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Nota de apresentação
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Em 2011 a Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, antecessora da 
Direção-Geral do Território, publicou um Guia Metodológico para apoio à implementação da Convenção 
Europeia da Paisagem nos instrumentos de planeamento de âmbito municipal, documento que serviu de 
referência e apoio à integração da componente paisagem nos Planos Diretores Municipais. 

Decorrida quase uma década, consagrada a Política Nacional de Arquitetura e Paisagem e revisto o 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, tornou-se evidente o interesse de 
atualização e adaptação do Guia, tendo em conta as preocupações mais atuais, nomeadamente em 
matéria de alterações climáticas e serviços dos ecossistemas e as orientações e diretrizes dos instrumentos 
de política nacional, nos domínios do ordenamento do território e paisagem.

Nesta senda, a Direção-Geral do Território promoveu a elaboração do presente Guia, da autoria científica 
e técnica da Professora Rosário Oliveira, o qual atualiza os referenciais de enquadramento, desenvolve 
novas abordagens e apresenta exemplos de boas práticas, inspiradoras para uma integração da paisagem 
no planeamento e gestão territorial e urbanística, seguindo princípios de qualificação da paisagem e de 
valorização do território.

Uma súmula significativa dos conteúdos desta publicação foi integrada no documento PDM GO, 
documento elaborado pela Comissão Nacional do Território, no âmbito do Programa SIMPLEX, com 
o objetivo de contribuir para facilitar, simplificar e enriquecer o processo de planeamento, através da 
formação e disseminação de conhecimento em áreas temáticas de grande relevância e atualidade para a 
sustentabilidade, coesão e competitividade dos territórios, nas quais se inclui a paisagem.

Considerando que a publicação integral do Guia é importante para todas as instituições e atores que 
desenvolvem trabalho técnico, académico ou de investigação nos domínios da paisagem, urbanismo e 
ordenamento do território, bem como nos domínios setoriais que mais mobilizam o território, como a 
agricultura, a floresta e as infraestruturas, publica-se agora o documento completo, em formato digital, 
para que os seus conteúdos fiquem acessíveis e disponíveis a todo o universo de interessados.

Fernanda do Carmo
Diretora-Geral do Território 
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Introdução



Um dos grandes desafios que se colocam à sociedade contemporânea e futura é a necessidade vital 
de aumentar o conhecimento e a consciência relativamente ao modelo de desenvolvimento que nos 
conduziu à crise ecológica global que hoje enfrentamos. Sabemos que o CO2 que temos vindo a injetar 
na atmosfera tem aumentado exponencialmente, o que pode condicionar de forma determinante o 
equilíbrio climático do planeta e, por consequência, a nossa saúde e bem-estar. Sabemos também que a 
disponibilidade de recursos pode escassear se continuarmos a consumi-los ao ritmo atual, especialmente 
se o aumento de temperatura da atmosfera ultrapassar determinados limites. 

O que não parece tão óbvio é que a paisagem seja o reflexo deste modelo económico, na medida em 
que traduz as decisões que são tomadas sobre o território, influenciando a relação entre o Homem e a 
Natureza, com diferentes expressões, em função da escala e da intensidade da transformação ocorrida. 
Mas é-o, de facto, sendo cada vez mais, vista como um recurso essencial ao desenvolvimento de atividades 
económicas, à qualificação do território e ao bem estar das populações. 

Em Portugal, podemos rever na paisagem o resultado de duas tendências críticas – o despovoamento 
das áreas rurais, a consequente concentração de população em áreas urbanas sob influência do litoral, e 
a inevitável simplificação do mosaico cultural agrícola e florestal.

Considerar a paisagem como conceito e metodologia para a intervenção no território, deverá, antes 
de mais, atender a uma oportunidade de gerir o território de forma inovadora através de uma visão 
mais integrada e de uma abordagem transdisciplinar e intersectorial. Uma abordagem integrada, já 
que a paisagem resulta da interação das componentes biofísicas e humanas ao longo do tempo. Uma 
abordagem transdisciplinar e intersectorial, pois o seu ordenamento e gestão implicam necessariamente 
o envolvimento ativo dos seus utilizadores e a coordenação da tomada de decisão a várias escalas. 

A Convenção Europeia da Paisagem (CEP), promovida pelo Conselho da Europa em 2000, veio reforçar 
a dimensão social, cultural e política da paisagem, a que está inerente o direito de todos os cidadãos a 
uma paisagem de qualidade e o dever de a gerirmos com esse objetivo.

A transposição desta Convenção para a normativa nacional, através do Decreto n.º 4/2005,  de 14 de 
fevereiro, permitiu, assim, um novo enquadramento para a intervenção na paisagem que foi reforçado 
pela Política Nacional de Arquitetura e Paisagem, em 2015, e pela alteração do Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território, em 2019. Este último, como programa nacional que integra a 
paisagem nas suas medidas de valorização do território, representa uma excelente oportunidade para 
influenciar os âmbitos regional e local no prosseguimento dessas orientações. 

Este contexto legal, associado aos estudos, estratégias e programas em que a paisagem tem merecido 
particular atenção ao longo da última década, permitem-nos, hoje, ser mais ambiciosos que no passado, 
no sentido de a integrar na discussão e implementação de um leque alargado de políticas sectoriais e de 
temas emergentes que interceptam os domínios do ambiente, da sociedade, da economia e da cultura, 
de que são exemplos as alterações climáticas, a integridade ecológica e cultural, o consumo sustentável, 
a qualificação das periferias urbanas, a eficiência energética, a sustentabilidade urbana e a reinvenção 
do rural.

O guia metodológico que agora se apresenta surge na sequência da publicação que, também a DGOTDU 
apresentou em 2011, como orientação para a implementação da CEP, através da integração da paisagem 
na revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM). 
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A presente publicação pretende ser uma revisão e atualização desta, tendo em conta a evolução e a 
reflexão decorridas desde então. Contempla assim, não só os princípios da CEP, da PNAP e do PNPOT, 
como dos demais instrumentos atualmente em vigor, mas incluiu também outras temáticas emergentes 
que permitam considerar a valorização da paisagem como recurso natural, económico e sociocultural, 
mesmo para além da revisão do PDM. 

Trata-se, assim, de uma proposta metodológica, aberta e flexível, que pode ser adaptada a diferente 
propósitos e escalas, desde a elaboração de uma estratégia municipal de paisagem, à formulação de 
programas, projetos, medidas ou ações individuais ou coletivas que concorram, no todo ou em parte, 
para a qualificação do território municipal. Para além disso, sabemos que são muito diversas as paisagens 
em Portugal como diversas são as problemáticas que apresentam. Como tal, este guia terá sempre que 
ser adaptado ao contexto territorial a que se aplique e ao contexto institucional que o promova. 

Pretende-se que as propostas de orientação metodológica apresentadas tenham uma aplicação sobretudo 
no âmbito local (intermunicipal, municipal ou sub-municipal), sendo dirigidas aos técnicos das autarquias 
e da administração pública no geral, aos promotores de desenvolvimento local, aos empreendedores 
económicos, aos educadores e a todos os profissionais e cidadãos que, direta ou indiretamente, possam 
traduzir a sua forma de pensar e atuar sobre o território, convertendo-o em paisagem. Não se trata, 
portanto, de uma metodologia única com aplicação direta a todos os territórios, mas sim de um conjunto 
de orientações que convidam a abordagens consonantes com um planeamento mais ‘suave, flexível e 
responsável’ (do inglês soft planning), complementar ao planeamento normativo, tornando este mais 
interessante e apelativo.

Para tal, de modo a compreender o que significa atualmente falar de paisagem, começaremos por fazer 
um breve enquadramento às abordagens prosseguidas no âmbito internacional, nacional e regional. 
Por ser o âmbito municipal o foco desta publicação, o segundo ponto abordará as possibilidades de 
tratar a paisagem nesta escala de intervenção, tanto como estratégia de paisagem, como no quadro de 
elaboração ou revisão de um Instrumento de Gestão Territorial (IGT) de âmbito municipal.

Passaremos, depois, à apresentação dos principais conceitos e metodologias úteis à elaboração de uma 
estratégia de paisagem e à definição das ações inerentes ao seu ordenamento e gestão. 

Por fim, serão dados exemplos de projetos de intervenção na paisagem, implementados ou em curso, 
sendo o seu carácter exemplificativo, demonstrativo ou inspirador de formas de atuação para as quais 
se pretende estimular as entidades públicas e privadas na construção de uma paisagem, em que o 
ambiente, a arquitetura em meio urbano e rural e a gestão urbanística e territorial possam concorrer 
para a qualificação da paisagem e para uma maior qualidade de vida dos seus habitantes e utilizadores. 

A implementação destas orientações metodológicas contribuirá, certamente, para o reforço da cultura 
territorial em Portugal e para o entendimento da paisagem como um bem comum pelo qual todos 
somos responsáveis.
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A Paisagem no
âmbito internacional, 

nacional e regional



Os compromissos para a gestão da paisagem decorrem de convenções, políticas e estratégias 
estabelecidas em diversos âmbitos, do internacional ao local, que importa coordenar e articular para uma 
eficiente implementação dos seus conceitos e formas de atuação. Neste capítulo refere-se o percurso 
que tais instrumentos têm feito desde 2000, no contexto europeu, descrevendo como lhes foi dado 
enquadramento, desde então, em Portugal.

	 2.1 Convenção Europeia da Paisagem

O amplo reconhecimento da qualidade da paisagem como um bem público que promove o bem-estar 
social, a competitividade económica e a identidade cultural, levou, nas últimas duas décadas, à adoção 
de Convenções Internacionais, Declarações e Resoluções Intergovernamentais na União Europeia, do 
Conselho da Europa e das Nações Unidas.

A Convenção que queremos aqui evidenciar resulta de intenção do Conselho da Europa em reconhecer 
a qualidade e a diversidade das paisagens europeias como um direito consagrado a todos os seus 
cidadãos. 

A CEP surge, assim, como um dos Direitos Humanos, cujo cumprimento depende da importância 
estratégica que conferirmos às dimensões cultural, ecológica, social e económica da paisagem, como 
fatores de coesão, identidade e equidade na qualidade de vida dos meios urbanos e rurais. 

Para responder a este desígnio, a concepção da CEP teve por base a congregação de várias abordagens 
disciplinares que surgiram na segunda metade do séc. XX, tornando os seus conceitos e princípios 
orientadores de mais fácil compreensão e apreensão pelo público em geral, sobretudo convertendo uma 
ideia mais ou menos abstrata de paisagem em princípios de ação. 

Tal ação deverá ser estruturada por uma Política de Paisagem, entendida como a “formulação pelas 
autoridades públicas competentes de princípios gerais, estratégias e linhas orientadoras que permitam 
a adopção de medidas específicas tendo em vista a proteção, a gestão e o ordenamento da paisagem.” 

Nesta medida, a CEP introduz uma dimensão social, coletiva e política no entendimento que deveremos 
ter da paisagem do séc. XXI, sugerindo que todos os cidadãos se envolvam na sua gestão, trate-se de 
uma paisagem de excelência ou de uma paisagem quotidiana. 

Todas as paisagens são merecedoras de uma gestão adequada em que se traduzam princípios de 
qualidade. Está comprovado que uma paisagem com qualidade induz uma melhor saúde física, 
psíquica e social.

Surge, assim, o conceito de paisagem  definido pela CEP: “Paisagem designa uma parte do território, tal 
como é apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da ação e da interação de fatores naturais e /
ou humanos” ao longo do tempo.

A interpretação deste conceito passa por compreender pelo menos quatro aspetos:

a)	 a diferença entre território e paisagem;
b)	 o significado das populações locais apreenderem uma parte do território;
c)	 o significado de carácter da paisagem e do modo como este resulta da ação e interação de 

fatores naturais e humanos;
d)	 a necessidade de considerarmos esta interação ao longo do tempo, mesmo não estando 

referida naquela definição de paisagem.
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A diferença entre território e paisagem pressupõe ser o primeiro de natureza eminentemente objetiva 
e tangível, ou seja, quantificável, e o segundo de natureza subjetiva, intangível, e por isso, qualificável. 

Como tal, o território poderá ser entendido como o suporte de uma multiplicidade de recursos, 
processos e dinâmicas que resultam da interação entre a sociedade e a natureza. De modo muito 
genérico, quanto maior a disponibilidade de recursos, maior o potencial desenvolvimento do território. 
Acresce ainda que é sobre o território que têm incidência as políticas públicas que nele imprimem 
uma determinada transformação, sendo esta o resultado do somatório das múltiplas decisões que são 
tomadas relativamente à sua implementação.  O ordenamento do território é, pois, à luz da CEP, o 
processo que coordena a implementação das políticas públicas relativamente ao equilíbrio necessário 
entre a utilização dos recursos naturais e a resposta às necessidades da sociedade.

Desta multiplicidade de fatores resulta uma determinada configuração do território que, em função do 
modo como é percepcionado e apreendido, seja na esfera individual ou coletiva, adquire o estatuto de 
paisagem. 

       Fig. 1 – Percepção da paisagem por parte de diferentes utilizadores

Cada paisagem poderá ser avaliada no sentido da identificação do seu carácter, ou seja, da 
especificidade da interação dos seus componentes, naturais e humanos, permitindo-a diferenciar 
de outra paisagem confinante. 

Por outro lado, importa compreender o significado das populações locais apreenderem uma parte 
do território através do conhecimento acerca da percepção que os utilizadores de uma dada paisagem 
dela fazem e o modo como dela se apropriam, quais os seus sistemas de crenças e valores, pois estes 
fatores  influenciam a tomada de decisão sobre a sua gestão.  Desta dimensão, de âmbito mais social e 
cultural, fazem ainda parte a componente sensorial, as memórias e as aspirações em relação ao futuro, 
considerando, assim, a dimensão temporal no planeamento e gestão.

O prosseguimento desta abordagem através da paisagem implica, assim, um processo de análise de cada 
um dos seus componentes per se e da interação que estes estabelecem ao longo do tempo. Trata-se 
de uma trajetória de dinâmicas temporais e espaciais que explica a evolução da paisagem que nos 
chega à atualidade e sobre a qual recai a responsabilidade de projetar, no futuro, o uso que dela 
pretendemos fazer. 

Neste sentido, a implementação da CEP pressupõe que o ordenamento do território integre a gestão da 
paisagem de modo a estabelecer objetivos para a sua qualidade através de um processo de participação 
ativa e de negociação entre instituições e atores locais.  
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Tal processo implica, por sua vez, o recurso a conceitos, metodologias, políticas e instrumentos que 
sejam adequados ao contexto em questão.

A conversão deste conceito em ações, implica que a escala local tenha uma particular relevância 
na implementação da CEP, uma vez que a percepção da paisagem por parte das populações, só é 
passível de ser analisada e integrada nos seus propósitos de proteção, gestão e ordenamento, se for 
considerada a este nível.

A dimensão participativa deverá, assim, assumir um papel fundamental em todas as fases 
de planeamento, projeto ou gestão da paisagem, pois permitirá compreender e integrar o 
conhecimento e aspirações dos seus atores no processo de gestão. 

18

Fig. 2 -  Exemplos de componentes que imprimem um carácter específico à paisagem

Cada paisagem apresenta um carácter específico que resulta da interação entre as componentes 
naturais (clima, geologia, morfologia, hidrografia,  solo, fauna, flora) e humanas (uso e ocupação 
do solo, edificações, património histórico e cultural) ao longo do tempo.  Também as componentes 
sensoriais e estéticas deverão ser atendidas na interpretação e percepção da paisagem com vista ao seu 
planeamento e gestão no sentido da qualificação. 

Se nos posicionarmos a partir deste quadro conceptual, deixaremos de entender a paisagem como 
um cenário mais ou menos abstrato e passaremos a interpretar o que vemos, o que ouvimos, o que 
cheiramos, o que nos impressiona, tomando consciência que estamos perante uma obra que foi ao longo 
da história trabalhada por agricultores, pastores, mineiros, construtores, militares, entre muitos outros 
que transformaram o território. Deste entendimento surge um novo conceito de paisagem cultural, no 
sentido da expressão cultural com que a moldaram os seus utilizadores ao longo do tempo, fundamental 
à sua identidade. 

Fig. 3 – Exemplos de abordagens participativas em programas de gestão da paisagem. 



A ação sobre a paisagem é diferenciada na CEP em 
três tipologias - proteção, gestão e ordenamento da paisagem, onde:

Proteção da Paisagem designa as ações de conservação ou 
manutenção dos traços significativos ou característicos de uma paisagem, 

justificados pelo seu valor patrimonial resultante da sua configuração
 natural e ou da intervenção humana.

Gestão da paisagem designa a ação visando assegurar a manutenção de uma 
paisagem, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, no 

sentido de orientar e harmonizar as alterações resultantes dos 
processos sociais, económicos e ambientais.

Ordenamento da Paisagem designa as ações com forte carácter
prospectivo visando a valorização, a recuperação ou 

criação de paisagens.’



Um dos principais desafios que se colocam neste quadro prende-se com a definição de Objectivos 
de Qualidade de Paisagem, entendido pela CEP como “a formulação pelas autoridades públicas 
competentes para uma paisagem específica, das aspirações das populações relativamente às 
características paisagísticas do seu quadro de vida”. Trata-se, pois, de definir o propósito das medidas 
de conservação, gestão e ordenamento, em função de um processo participativo cujos resultados sejam 
passíveis de definir tais objectivos e de os considerar na ação (ver capítulo 4). 

Diversas abordagens têm sido prosseguidas em outros países signatários da CEP. Na maior parte dos 
casos procedeu-se à avaliação do carácter da paisagem, como em Portugal, Espanha, França, Holanda, 
Croácia, Suíça, Eslovénia e Reino Unido, tendo estes estudos, por vezes, estado na base de políticas de 
planeamento urbano a nível local (Inglaterra), Estratégias de Paisagem (Irlanda, Suécia e Suíça), Políticas 
Nacionais de Paisagem (Portugal e Holanda), Políticas Regionais de Paisagem (em diversas Regiões 
Autónomas de Espanha) e Cartas de Paisagem (Itália, Espanha e Bélgica).

Os melhores exemplos de aplicação deste princípio têm sido destacados bianualmente pelo Conselho 
da Europa através do Prémio de Paisagem1, iniciativa que tem sido realizada regularmente, com 
periodicidade bienal e à qual Portugal tem procurado a aderir através da realização do Prémio Nacional 
da Paisagem.

A existência de um enquadramento internacional como a CEP, juntamente com os instrumentos nacionais, 
como a PNAP e PNPOT, criam condições muito estimulantes para a definição de políticas, estratégias, 
planos, programas ou projetos onde a gestão do território, tendo em conta a paisagem, possa resultar 
em efetivas iniciativas de inovação territorial no âmbito municipal. 

 

	 2.2 Política Nacional de Arquitetura e Paisagem

Em Portugal, apesar da necessidade de uma política de paisagem se encontrar referida no artigo 66º 
da Constituição, segundo o qual: “Incumbe ao Estado (...) com o envolvimento e a participação dos 
cidadãos (…) promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta localização 
das actividades, um equilibrado desenvolvimento socio-económico e a valorização da paisagem.”, 
tal como “Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e 
proteger paisagens e Sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de 
valores culturais de interesse histórico ou artístico”, e destes mesmos princípios terem sido incluídos 
na Lei de Bases do Ambiente de 1987 e na Lei Quadro do Ordenamento do Território de 1998 (Lei nº 
48/98),  verificou-se que nem sempre tais pressupostos foram concretizados. 

Ao contrário, com frequência esses princípios foram desvalorizados em detrimento de transformações 
muito rápidas e impactantes na paisagem, como a expansão urbana, a intensificação da agricultura, o 
despovoamento, a homogeneização da floresta, a infraestruturação viária e o crescimento do sector do 
turismo. 

Tendo em conta o atual contexto sociodemográfico e económico, é tempo de estabelecer prioridades 
que se traduzam na valorização do território e no bem-estar das populações. 

Para melhor tirar partido do guia metodológico que agora se apresenta, importa referir alguns dos 
estudos que estão na base deste percurso, desde a aprovação da CEP, e deles fazer uso como bibliografia 
de apoio. 
1 https://www.coe.int/en/web/landscape/landscape-award e http://pnap.dgterritorio.gov.pt/premio-nacional
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Em síntese, o território pode, assim, ser entendido como
um espaço onde ocorrem uma enorme diversidade de sistemas 
e uma enorme complexidade de processos, de onde provêm os 

recursos que asseguram o funcionamento da sociedade. 

A paisagem pressupõe uma dimensão perceptiva e o envolvimento 
de todos os agentes e cidadãos rumo à sua transformação 
sustentável, isto é, a construção coletiva de um território

 com qualidade - qualidade ambiental, dinâmica económica, 
equidade social e integridade cultural.



Princípios gerais da Convenção Europeia da Paisagem

A. Considerar o território como um todo
A Convenção aplica-se a todo o território e incide sobre áreas naturais, rurais, urbanas e 
periurbanas. Abrange as áreas terrestres, as águas interiores e as águas marinhas. Aplica-se tanto 
a paisagens que podem ser consideradas excepcionais, como a paisagens da vida quotidiana e 
a paisagens degradadas.

B. Reconhecer o papel fundamental do conhecimento
A identificação, descrição e avaliação das paisagens constitui a fase preliminar de qualquer 
política de paisagem. Isto envolve uma análise das características morfológicas, arqueológicas, 
históricas, culturais e naturais e suas interelações, tal como uma análise das alterações. A 
percepção da paisagem pelo público também deve ser analisada tanto do ponto de vista do seu 
desenvolvimento histórico como do seu significado recente.

C. Promover a sensibilização
O envolvimento ativo do público exige que o conhecimento especializado deve ser acessível 
a todos, ou seja, deve estar facilmente disponível, estruturado e apresentado de modo 
compreensível mesmo para não especialistas.

D. Definir estratégias de paisagem
Cada nível administrativo (nacional, regional e local) deve conceber estratégias de paisagem 
específicas e/ou sectoriais no âmbito das suas competências. Estas são baseadas em recursos 
e instituições que, quando coordenadas em termos espaciais e temporais, permitem uma 
programação da política de implementação. As várias estratégias devem ser ligadas por 
objectivos de qualidade paisagística.



E. Integrar a dimensão paisagística em políticas territoriais
A dimensão paisagística deve ser incluída na preparação de todas as políticas de gestão territorial, 
tanto as gerais como sectoriais, de modo orientar propostas qualificadas de proteção, gestão e 
ordenamento.

F. Integrar a paisagem em políticas sectoriais
A paisagem deve ser plenamente considerada através de procedimentos apropriados que 
permitam a inclusão sistemática da dimensão paisagem em todas as políticas que têm influência 
na qualidade de um território. Esta integração diz respeito às várias entidades e departamentos 
administrativos ao mesmo nível (integração horizontal) e os vários organismos pertencentes a 
níveis diferentes (integração vertical).

G. Utilizar a participação pública
Qualquer ação no sentido de definir, implementar e monitorizar as políticas de paisagem deve 
ser precedida e acompanhada por procedimentos de participação por parte do público e de 
outros intervenientes relevantes, com o objectivo de os capacitar para tomarem parte activa na 
formulação, implementação e monitorização dos objectivos de qualidade paisagística.

H. Concretizar objectivos de qualidade paisagística
Qualquer ação de planeamento ou projeto deve obedecer a objectivos de qualidade paisagística. 
Em particular deve aumentar a qualidade paisagística, ou pelo menos não provocar o seu 
declínio. Os efeitos dos projetos, qualquer que seja a sua escala, sobre a paisagem devem 
por isso ser avaliados e definidas regras e instrumentos correspondentes a esses efeitos. Cada 
ação de planeamento ou projeto deve não só harmonizar-se, mas também ser adequado às 
características dos sítios. (...)      

(Conselho da Europa, 2008)



De relevar o estudo de identificação e caracterização da paisagem de Portugal continental, apresentado 
em 2004 pela então Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU, 
atual Direção Geral do Território) e no Livro das Paisagens dos Açores, em 2005, pela Secretaria Regional 
do Ambiente e do Mar. 

Ambos os trabalhos (Fig. 4) procuraram responder aos conceitos e princípios da CEP, tendo, em 2012, 
a Direção Regional do Ambiente dos Açores definido a Estratégia Regional de Paisagem e o Sistema de 
Informação de Apoio à Gestão da Paisagem dos Açores, disponibilizado ao público em 2018 (ver capítulo 
5). 

Fig. 4 – Dois exemplos dos estudos de identificação e caracterização da paisagem para Portugal continental (2004)
e para os Açores (2005) com o objetivo de dar início à implementação da CEP. 

Em 2005, aquando da transposição da CEP para a normativa nacional,  estava efetuado o estudo de 
paisagem para o país (com exceção da Madeira) sendo, em 2007, reconhecida pelo Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) a necessidade de definir uma política pública que 
permitisse implementar os princípios da convenção europeia.  

Neste Programa as questões relativas à paisagem concentravam-se no Objetivo Estratégico 1 – “Conservar 
e valorizar a biodiversidade, os recursos e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 
sustentável os recursos energéticos, e monitorizar, prevenir e minimizar os riscos” e especialmente no 
seu Objetivo Específico 1.10 – “Proteger e valorizar as paisagens e o património cultural” através de 
três medidas, das quais a primeira se pretende: ‘Elaborar e implementar um Programa Nacional de 
Recuperação e Valorização das Paisagens, implementando a Convenção Europeia da Paisagem e 
desenvolvendo uma Política Nacional de Arquitectura e Paisagem, articulando-a com as políticas 
de ordenamento do território, no sentido de promover e incentivar a qualidade da arquitectura e 
da paisagem, tanto no meio urbano como no rural.’ 
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Em 2011, a DGOTDU apresentou um primeiro guia metodológico 
como orientação para a implementação da CEP, através da integração 
da paisagem na revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM) (Fig. 5). 

Em 2015, a Política Nacional de Arquitetura e Paisagem, aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros nº 45/2015 de 7 de julho, 
é o resultado de um processo que decorreu ao longo de quase uma 
década, onde foram convergindo conhecimentos, vontades e objetivos 
estratégicos estabelecidos por um vasto número de individualidades e 
entidades que acreditaram serem estes dois âmbitos, – a arquitetura e 
a paisagem, fundamentais para uma nova abordagem ao ordenamento 
do território, ao urbanismo e à conservação da natureza. 

O seu principal objetivo é, pois, o de impulsionar uma nova cultura de território que privilegie a 
qualificação da paisagem, tendo em vista uma economia mais competitiva e um maior bem estar das 
populações. 

Para acompanhar e monitorizar a PNAP foi criada a Comissão de Acompanhamento da Arquitetura e da 
Paisagem (CAAP), presidida pela Diretora-Geral do Território e composta ainda por um representante 
da Direção-Geral do Património Cultural, da Ordem dos Arquitetos e da Associação Portuguesa dos 
Arquitetos Paisagistas.

Têm sido diversas as iniciativas levadas a efeito pela Comissão de Acompanhamento da Arquitetura 
e Paisagem, onde se inclui a elaboração de um Plano de Ação que constitui um referencial para 
a implementação desta política, conforme consta do Portal da Política Nacional de Arquitetura e 
Paisagem2.

2 https://pnap.dgterritorio.gov.pt/
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Fig. 5 - Guia metodológico como orientação para a implementação da CEP, através 
da integração da paisagem na revisão dos Planos Diretores Municipais (2011).

Fig. 6 - Política Nacional de Arquitetura e 
Paisagem (2015)



Em 2019, é efetuada a alteração do PNPOT onde se encontra prevista 
uma medida específica para a paisagem «Valorizar o território através 
da paisagem» e um conjunto de outras medidas que também têm em 
vista a implementação da PNAP e a sua transposição para os âmbitos 
regionais e municipais, conforme é descrito no ponto 2.3 (Fig. 7).  

A orientação metodológica que consta do presente guia constitui uma excelente oportunidade 
para o desenvolvimento de estratégias, programas, planos e projetos de paisagem que possam ser 
concretizados no âmbito deste quadro de referência da gestão territorial, seja de modo mais formal, caso 
se inscrevam no âmbito da integração da paisagem em instrumentos de gestão do território, ou menos 
formal, se for o caso de outras iniciativas públicas ou privadas. 
 
Por outro lado, começa a assistir-se a uma visível preocupação com a dimensão participativa na gestão 
da paisagem e com a avaliação e monitorização da sua evolução. 

Exemplo disso são os diversos observatórios de paisagem que têm surgido um pouco por todo o país. 
De notar também, quer na literatura, quer na prática, a tendência para entender a paisagem como um 
recurso económico.

Atendendo à sua natureza estratégica, e aos desafios que coloca, a implementação da PNAP deverá, 
assim, resultar das sinergias entre outras políticas públicas, aos vários níveis da Administração Pública: 
central, regional e local. 

Os seus princípios orientadores deverão ser vertidos em todos os instrumentos de gestão territorial e 
linhas de ação estratégica sectoriais, de modo transversal, a par da constituição de uma rede aberta 
de parceiros públicos e privados, pessoas individuais e coletivas que partilhem uma mesma visão e 
objetivos, e ponham em prática ações orientadas para a qualificação do território. 

De igual modo, os princípios previstos pela PNAP devem constituir-se como um referencial para a 
elaboração de estudos, avaliações e processos de monitorização, com destaque para os Procedimentos 
de Avaliação Ambiental e de Avaliação Ambiental Estratégica.  
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Fig. 7 – O PNPOT como oportunidade para a 
implementação da CEP (2019).



A implementação da PNAP implica um nível de 
responsabilização complementar na forma de intervir

no território. 

A todas as interações inerentes à relação entre a natureza e 
a sociedade, a que qualquer processo de ordenamento do 

território já atende por inerência, acresce agora o princípio da 
consciencialização e do compromisso da ação para 

a qualidade  da paisagem.



	 2.3 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) de 2007, para além de 
identificar como objetivo estratégico o desenvolvimento de uma Política Nacional de Arquitetura e 
Paisagem, incluía cinco objetivos gerais, dezassete objetivos específicos e 49 medidas prioritárias com 
incidência direta ou indireta na paisagem. 

Do diagnóstico do PNPOT 2007 faziam parte os resultados do já previsto estudo de identificação e 
caracterização da paisagem (DGOTDU, 2004, de que resultaram a identificação de 128 Unidades de 
Paisagem (UP) e 22 Grupos de Unidades de Paisagem (GUP), tendo cada uma das UP incluído um 
diagnóstico e orientações para a gestão (Fig. 9). 

O tratamento dado pelo PNPOT aprovado em 2019 à paisagem, ao nível do diagnóstico, associa-a ao 
uso do solo, permitindo assim uma abordagem dinâmica, na medida em que introduz as transformações 
ocorridas entre 1995 e 2015, um horizonte temporal que permite identificar as grandes tendências e 
problemáticas traduzidas na paisagem ao longo deste período. 

Os resultados desta transformação permitiram não só identificar as áreas onde essa mudança tem 
ocorrido com maior intensidade, como enfatizar a necessidade de avaliação e monitorização da gestão 
do território (Fig. 9).

Fig. 8 - A PNAP como interface entre a CEP, no âmbito internacional, e os restantes níveis da
gestão territorial: nacional, regional e local, sendo o foco deste guia o âmbito municipal.
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Por outro lado, o facto do património cultural ter sido também inserido neste mesmo diagnóstico do 
PNPOT 2019, permitiu considerar tanto as paisagens com um valor excecional, como as paisagens do 
quotidiano, conforme recomendação da CEP e da PNAP. 

Neste instrumento de topo do sistema de gestão territorial, a referência à paisagem surge na sua Agenda 
para o Território, que prevê uma medida específica dirigida à paisagem, Medida 1.4 – Valorizar o 
Território Através da Paisagem.

Esta medida aponta para a necessidade de adotar novas abordagens territoriais que promovam a 
qualidade da paisagem rural e periurbana, incentivando a preservação, a salvaguarda e valorização do 
património, nas suas diversas vertentes, visando ainda aumentar a consciência cívica sobre o valor cultural 
das paisagens e da arquitetura e estimular a participação dos cidadãos, organizações e diferentes grupos 
de interesse nos processos de conservação e valorização do património.

Contudo, muitas outras medidas da Agenda territorial permitem o enquadramento de temáticas que 
se constituem como oportunidades para uma mais eficiente gestão da paisagem, nomeadamente na 
relação com a adaptação às alterações climáticas, a conservação da biodiversidade (medida 1.3 - Afirmar 
a biodiversidade como um ativo territorial), a floresta (medida 1.6 - Ordenar e revitalizar os territórios 
da floresta), no âmbito social, como a perda demográfica (medida 2.1 - Fomentar uma abordagem 
territorial integrada de resposta à perda demográfica), ou no âmbito económico, o desenvolvimento rural 
(medida 3.2 - Dinamizar políticas ativas para o desenvolvimento rural) e os ativos patrimoniais (medida 
3.4 - Valorizar  os ativos territoriais patrimoniais), a conectividade ecológica (medida 4.2 - Otimizar a 
conetividade ecológica nacional), muito relacionada com a medida 1.4) e ao nível da governança para 
reforçar a cultura territorial (medida 5.2 - Ativar o conhecimento e uma nova cultura territorial) ou as 
articulações rurais-urbanas (medida 5.8 - Fortalecer as articulações rurais-urbanas).
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Fig. 9 – À esquerda as unidades de paisagem que constam do Relatório do PNPOT 2007 e à direita
as mesmas unidades de paisagem com as principais transformações ocorridas entre 1995

 e 2015 que constam do Diagnóstico do PNPOT 2019.



A integração na estratégia e na agenda territorial do PNPOT 
2019 de temas e conceitos fortemente relacionados com a 

paisagem, de que são exemplo as alterações climáticas, a floresta, 
o capital natural, os serviços dos ecossistemas, a conectividade 

ecológica, o planeamento alimentar urbano, a eficiência energética, 
a dimensão urbana, periurbana e rural-urbana, cria novas 

possibilidades para verter tais princípios nos âmbitos regionais e 
locais, aumentando as oportunidades de se traduzirem numa 

maior qualidade e eficiência das dinâmicas territoriais.



	 2.4 Programas Regionais de Ordenamento do Território

O contexto dos Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT) é neste momento 
incompleto na cobertura do território nacional, e a sua revisão de acordo com a legislação atual será, 
certamente, uma oportunidade para reforçar a relação entre a paisagem e os modelos territoriais regionais, 
definindo com maior precisão as diretrizes para o âmbito municipal. Numa primeira fase, importa 
estabelecer uma metodologia adequada para a identificação das unidades de paisagem, previstas na lei. 

A possibilidade de utilização de metodologias similares em todos os programas regionais permitirá 
uma harmonização dos critérios de análise do território, útil para a dupla articulação com a 
avaliação e monitorização da paisagem com o nível nacional e local. 

Por outro lado, entende-se que o âmbito regional será adequado para estabelecer as grandes linhas 
estratégicas em que a paisagem se poderá constituir como um recurso e uma mais valia para o 
território, identificando os âmbitos temáticos que poderão gerar dinâmicas territoriais relevantes com 
eventuais impactos sobre a paisagem. 

As atividades que possam, assim, constituir-se como pressões ou ameaças sobre a paisagem deverão 
merecer uma atenção particular para que no âmbito municipal sejam asseguradas medidas de qualificação. 

É ainda ao nível regional que poderão ser previstas formas de cooperação intermunicipal e 
interegional que permitam uma gestão eficiente de estruturas e sistemas fundamentais de 
paisagem como é o caso da conectividade ecológica. 

A título de exemplo, as atuais Estruturas Regionais de Proteção e Valorização Ambiental (ERPVA) carecem 
de uma lógica integrada e de maiores níveis de articulação com as Estruturas Ecológicas Municipais  
(EEM).

A definição dos objetivos gerais de qualidade de paisagem a nível regional poderão ainda constituir-
se como um ponto de partida para a sua formulação a nível municipal, bem como o estabelecimento 
de indicadores que permitam uma avaliação e monitorização das transformações da paisagem regional. 

Por outro lado, a dimensão da paisagem no âmbito dos Programas Regionais de Ordenamento do Território 
constitui-se também como oportunidade para a articulação com outros programas sectoriais regionais 
como os Planos Regionais de Ordenamento Florestal, os Planos de Gestão de Bacias Hidrográficas, os 
Planos de Gestão dos Sítios Natura 2000, entre outros, no que se refere à valorização e qualificação do 
território.
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3 



A Paisagem no 
âmbito municipal



É hoje amplamente reconhecido serem necessárias novas abordagens de gestão territorial no sentido 
de promover a qualificação de paisagens rurais, urbanas e peri-urbanas que incentivem a valorização do 
património arquitectónico, arqueológico e paisagístico, aumentando a cultura de território. 

Tais abordagens consistem na definição de estratégias de paisagem (Fig.10) no âmbito municipal, que 
poderão ser consideradas quer no contexto normativo da gestão territorial, quer através de outras 
oportunidades para além deste âmbito instrumental, onde o espaço para inovação e criatividade é visto 
como desejável. 

No primeiro caso, pressupõe que a paisagem seja integrada num Instrumento de Gestão Territorial 
(IGT), ou seja, esteja associada a uma formulação estratégica, enquanto exercício que define a paisagem 
do futuro de acordo com um dado modelo territorial. 

A definição e implementação desse plano deverão, por sua vez, resultar de um processo participativo 
que permita a ação concertada entre os atores locais, sob coordenação de entidades com competência 
neste âmbito, como são o caso das Câmaras Municipais ou das Comissões Intermunicipais, consoante se 
trate de um Plano Municipal de Ordenamento do Território ou de Plano Intermunicipal de Ordenamento 
do Território. 
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Esta perspetiva vem ao encontro do que prevê o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território 
(RJIGT)/RJIGT, quando dispõe, no âmbito do n.º 1 do artigo 95, que os Planos Diretores Municipais 
constituam oportunidades de definição estratégica para o território, podendo a paisagem ser uma 
abordagem para tal definição.

No segundo caso, outras iniciativas, como programas ou projetos de paisagem poderão surgir 
por parte de entidades públicas ou privadas, referentes a escalas e temáticas muito diversas, como 
o desenvolvimento urbano, a instalação de infraestruturas, a gestão da agricultura e da floresta, a 
conservação da biodiversidade, a promoção da cultura, cujo objetivo possa concorrer para a qualificação 
da paisagem e para o aumento de uma cultura de território. 

As entidades promotoras de tal dinamização poderão ser entidades públicas, como direções regionais, 
agências locais, juntas de freguesia, ou privadas, como associações, cooperativas, empresas, escolas, 
proprietários, individualmente ou em parceria. 

Contudo, sendo os objetivos comuns, a metodologia de base, num e noutro caso, poderá, no essencial, 
ser a mesma, com especificações que passarão a ser apresentadas no capítulo 4. 

	 3.1 Estratégia de Paisagem

No âmbito da CEP o enquadramento para a definição de políticas de paisagem  é referido como 
“formulação pelas autoridades públicas competentes de princípios gerais, estratégias e linhas orientadoras 
que permitam a adopção de medidas específicas tendo em vista a proteção, a gestão e o ordenamento 
da paisagem.” 

Aplicar os conceitos, princípios, medidas e orientações relativos à paisagem, do âmbito internacional ao 
local, pressupõe a coordenação de um programa de ação onde seja possível faze-los verter de forma 
consistente e integrada.

A ideia de desenvolver uma estratégia de paisagem contribuiu também para reforçar o conteúdo 
estratégico dos PDM, que devem assegurar uma gestão ativa e adaptativa do território.

Assim, uma das grandes vantagens em atribuir à paisagem uma dimensão estratégica reside no 
facto de, através da sua análise e diagnóstico, ser possível identificar especificidades territoriais 
que possam constituir-se como uma base diferenciadora em relação a outros territórios, definindo 
um programa de ação que responda a tais especificidades sendo, neste contexto, a AAE um 
importante instrumento para o reforço da dimensão estratégica.

Esta abordagem é válida à escala de um município, mas também é tida como útil para diferenciar o 
carácter das paisagens dentro do próprio município, constituindo-se como um fio condutor que permite 
estabelecer o programa de ação que melhor possa adequar-se à requalificação do território municipal 
ou de parte dele. 

No seguimento dos princípios proclamados pela CEP e pela PNAP, e tendo em consideração o 
enquadramento do PNPOT para iniciativas que valorizem o território através da paisagem, propõe-se 
que o conceito a ter como base para a definição e implementação de estratégias de paisagem possa 
atender, para além das dimensões ambiental, social e cultural, mais comuns ao longo das duas últimas 
décadas, a dimensão económica, como fator fundamental da qualidade de vida dos seus utilizadores.
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Uma estratégia de paisagem pode assumir diferentes formatos, 
sendo certo que deverá traduzir em ação o potencial que a 

diversidade e a identidade de paisagens representam para o 
desenvolvimento local, partindo do princípio que a compreensão 
da interação entre o Homem e a Natureza ao longo do tempo, 

permitirá projetar no futuro soluções de compromisso para
 uma mudança mais equitativa e sustentável, numa lógica 

de co-gestão.



O valor económico da paisagem pode ser visto, tanto do lado da oferta, quando se trata do manancial 
de recursos naturais que poderão produzir serviços de ecossistemas, como da procura, ao reconhecer-se 
a valorização de uma paisagem com qualidade para a habitação, para o turismo, para a saúde ou para a 
educação. 

No âmbito do presente guia metodológico propomos que, para além do conceito de paisagem 
estabelecido pela CEP, possamos considerar a paisagem como transição para um sistema sócio-
ecológico no âmbito do qual serão definidas as políticas, estratégias ou programas. 

Este conceito assenta também na relação dinâmica entre o sistema biofísico e o sistema humano, em que 
o primeiro fornece ao segundo o capital natural, essencial à satisfação das necessidades humanas numa 
relação equilibrada entre oferta e procura. 

Nesta acepção de paisagem, a gestão tem como principal objetivo o fornecimento de serviços 
ecossistémicos através da co-gestão da paisagem. Por sua vez, a co-gestão da paisagem é orientada 
por objetivos de qualidade de paisagem implementados através de um programa de ação que 
prossegue uma lógica participativa e colaborativa ao nível da tomada de decisão  (Fig.11). 
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Fig. 11 – A Paisagem como transição para um sistema sócio-ecológico centrada na qualificação do território através de 
políticas, estratégias ou programas de âmbito municipal.

Pensar o território com vista ao bem estar social, ambiental e económico pressupõe a identificação de 
um ou vários temas agregadores que, a partir das especificidades biofísicas e socioeconómicas possam 
constituir-se como fios condutores de uma atuação estratégica e concertada ao nível da tomada de 
decisão. 
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Estes temas poderão motivar uma visão estratégica a partir de temáticas como Paisagem e Biodiversidade, 
Paisagem e Património Histórico, Paisagem e Turismo, Paisagem e Saúde, Paisagem e Educação, 
Paisagem e Alimentação, Paisagem e Floresta, entre outras (ver exemplos no capítulo 5). 

Este tratamento da paisagem deverá, contudo, não corresponder à tematização simplificada de um 
determinado ponto forte, mas à articulação inovadora e criativa entre diversos sectores de atividade, 
em que uma maior relação entre os atores locais com os desafios propostos possam traduzir-se 
num maior empreendedorismo e capacidade de tomadas de decisão partilhadas.

Tal atuação implica ainda, necessariamente, um processo de transformação social e cultural, pois 
só a partir dela pode prever-se a construção coletiva de iniciativas que respondam às necessidades e 
espectativas locais. 

Uma estratégia de paisagem poderá constituir-se como elemento orientador do modelo territorial 
a estabelecer para um município, e ao incluir objetivos de qualidade de paisagem orientados para a 
gestão, desempenhar ainda um papel importante de apoio à implementação de outros programas ou 
planos, como um PDM ou outro IGT de âmbito municipal. 

	 3.2 A paisagem nos Planos Municipais de Ordenamento do Território

A paisagem é, efetivamente, um conceito abrangente e complexo, nem sempre fácil de utilizar de forma 
clara, correndo frequentemente o risco de não ser coincidente o sentido que a comunidade científica lhe 
atribui e o significado dado pela administração pública ou pelo público em geral. 

A integração da gestão da paisagem num Instrumento de Gestão Territorial (IGT) de âmbito municipal  
exige, desde logo, a compreensão do seu significado e a definição da abordagem que melhor se adequa 
em função do contexto sócio-ecológico do município em questão.
Consideramos, contudo, que a proposta metodológica que se apresenta no capítulo 4, possa constituir-
se como ponto de partida que permita a qualquer município prossegui-la, por exemplo, em sede de 
revisão do PDM de modo a que possa traduzir-se em práticas de gestão efetiva. 

Sinteticamente, partindo do princípio que a avaliação da paisagem se constituirá como a base de 
qualquer abordagem que permita a sua integração num IGT de âmbito municipal, importa que seja 
orientada para a definição de Unidades de Gestão da Paisagem (UGP). 

Relativamente à metodologia que tem vindo a ser aplicada nos estudos de paisagem, trata-se, portanto, 
de reforçar o conhecimento relacionado com a gestão, para além dos atributos que permitam diferenciar 
as unidades do ponto de vista da sua identificação e caracterização. 

Por sua vez, a identificação de UGP,  deverá constituir-se como a base de um diagnóstico estratégico 
a partir do qual possa ser estabelecida uma visão prospetiva e identificados os âmbitos fundamentais 
da qualificação do território através dos Objetivos de Qualidade da Paisagem (OQP), a ter em conta 
na definição do modelo territorial. Esta dimensão da definição da Estratégia de Paisagem é considerada 
como fulcral para a gestão como forma de atribuição de qualidade ao território.

A dimensão participativa e colaborativa na definição do modelo territorial é essencial, não só por permitir 
integrar informação, conhecimento e experiências que estão para além das abordagens estritamente 
técnico-científicas, mas porque permite estabelecer uma relação de identidade e de responsabilidade 
entre o sujeito, o coletivo e o território, o que se deverá traduzir no modelo de governança que venha 
a ser responsável pela implementação das medias de gestão estabelecidas. 

38



Exemplos de intervenções no território que podem beneficiar de 
uma estratégia municipal de paisagem ou prever a definição de 
objetivos de qualidade no âmbito da sua implementação:

•	 Projetos públicos e privados objecto de avaliação de 
impactes ambientais;

•	 Planeamento e desenho urbano
•	 Planeamento alimentar 
•	 Ocupação, uso e transformação da faixa costeira;
•	 Conservação e utilização da água;
•	 Atividade publicitária ao ar livre;
•	 Intervenções no património construído ou nas suas 

envolventes;
•	 Recuperação de centros históricos;
•	 Empreendimentos turísticos;
•	 Integração de infraestruturas e equipamentos
•	 Espaços desportivos, de recreio e de lazer
•	 Estratégias de conservação da natureza e gestão de áreas 

protegidas 
•	 Ordenamento de espaços agrícolas e florestais e gestão 

destas atividades
•	 Desenvolvimento urbano e rural
•	 Programas culturais e educativos



Partindo da  Fig.12 considera-se que diferentes modalidades de participação poderão melhor adaptar-se 
a cada uma das fases, embora tal referência seja meramente exemplificativa, já que esta dimensão tem 
que ser estabelecida em função do contexto sociocultural, tal como se refere no capítulo 4.

1  - Avaliação da Paisagem – Metodologias de inquirição e de consulta aos principais grupos de 
utilizadores da paisagem.

2 – Objetivos de Qualidade de Paisagem – Grupos de discussão em regime de workshop com grupos 
focais.

3 - Desenho da Paisagem e medidas de gestão - Grupos de discussão em regime de workshop in 
door e outdoor com grupos focais.

4 – Compromissos para a gestão e modelo de governança - Grupos de discussão em regime de 
workshop com grupos focais, abertos a qualquer participante.
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Fig. 12 – Síntese das componentes metodológicas a atender na integração da paisagem na revisão de um IGT de âmbito 
municipal, incluindo a dimensão participativa em cada uma das fases (1,2,3,4).
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Admite-se, portanto, que associar a paisagem ao território, permite abordagens  mais ajustadas 
em termos sócio-ecológicos, sócio-económico e sócio-culturais, tendo como último objetivo a 
definição e implementação de soluções que melhor sirvam as necessidades territoriais e humanas, 
para o que é fundamental o envolvimento, participação e responsabilização por parte de todos os atores 
envolvidos. 

Há uma grande margem de melhoria ao nível da adoção de  processos participativos sem os quais o 
processo de ordenamento do território pode tornar-se uma mera questão de organização espacial e 
não tanto a construção de um produto social e económico como elemento de identidade. 

A esta dimensão espacial, muito focada na distribuição dos usos do solo, importa também associar a 
dimensão temporal, como forma de distinção dos dois conceitos. A paisagem assume-se como um 
contexto em permanente dinâmica, sendo a sua transformação entendida não necessariamente como 
um problema, mas sim como uma característica. 

É o reconhecimento desta natureza dinâmica e complexa da paisagem que pode facilitar a compreensão 
de processos de urbanização, industrialização, concentração e especialização, intensificação ou 
extensificação, degradação e abandono, como exemplos de transformações que têm ocorrido no 
território com uma intensidade sem precedentes e que exigem novas soluções de gestão. 

O território, à luz do seu processo de ordenamento, tem uma dimensão temporal essencialmente 
determinada pelo período de vigência dos planos e a paisagem que o caracteriza, integra esses 
diferentes estratos temporais. Torna-se, por isso, fundamental assegurar a gestão das suas componentes 
que interessam manter e valorizar, bem como planear a sua transformação, sempre que se pretende 
empreender a mudança.

Ou seja, é sobre a paisagem que convergem os diversos objetivos setoriais, convergência que deve ter 
por base uma visão estratégica, a par da monitorização das transformações ocorridas. 

A paisagem poderá então ser entendida como o palco de integração de diversas políticas sectoriais 
e de diferentes níveis administrativos, em função de objectivos de qualidade de paisagem, ou 
seja, como o contexto onde convergem diversos objectivos sectoriais, em função de uma visão 
estratégica e da monitorização das transformações ocorridas.

Para que tal aconteça, importa que os conceitos e orientações emanados pela CEP, pela PNAP e 
pelo PNPOT sejam atendidos e assumidos por parte das equipas técnicas que elaboram os planos, 
por parte de quem os acompanha e aprova, pelas entidades encarregues de gerir os territórios 
municipais e pelos cidadãos que irão implementar as normas assim definidas. 

À paisagem passam, então, a estar associados usos e funções, aptidões e potencialidades, 
ameaças e riscos, valores e degradações, identidades e dinâmicas complexas que devem orientar 
o ordenamento e gestão do território.

De facto, estas questões estão diretamente relacionadas com o uso, ocupação e transformação do 
espaço municipal e, se forem corretamente equacionadas na elaboração do PDM e na subsequente 
gestão territorial, serão um contributo essencial para a sustentabilidade, para a qualidade de vida e para 
o desenvolvimento. 
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Em síntese, em Portugal, a prática do ordenamento
do território, baseada essencialmente em modelos de

planeamento espacial, cujo principal objetivo tem sido o de
distribuir racionalmente usos no território, deve agora atender a

outro tipo de princípios qualificadores da paisagem.
Considera-se que a implementação da CEP, da PNAP e do

PNPOT,  constituem, no seu conjunto,  uma excelente oportunidade
para adoptar novas medidas e modelos de gestão que permitam

uma boa integração da paisagem no processo de ordenamento do
território no âmbito municipal, tornando-o mais flexível e 
estratégico e beneficiando de uma maior cultura cívica de 

participação, traduzindo e espelhando os valores
da sociedade.
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Conceitos e
metodologias para a 
gestão da paisagem



As propostas metodológicas que se seguem deverão ser entendidas como possíveis caminhos para a 
definição de estratégias de paisagem no âmbito municipal  que carecem sempre de adaptação e 
refinamento em função do contexto social e territorial. 

Consideraram-se as quatro fases mais relevantes: Avaliação da paisagem; Objetivos de Qualidade da 
Paisagem; Programação para a gestão da paisagem; Avaliação e monitorização da gestão da paisagem que, 
ao longo deste capítulo, vão sendo sucessivamente assinaladas no quadro de referência metodológico.

Cada uma delas prossegue formas de apresentação diferentes, procurando relacionar os momentos 
relativos ao processo de elaboração de uma estratégia de paisagem e da integração da paisagem na 
elaboração ou revisão de um IGT de âmbito municipal. 

	 4.1 Avaliação da paisagem

A avaliação da paisagem pode ser entendida, genericamente, como análise e diagnóstico que pretende 
caracterizar os seus aspetos essenciais de modo a fundamentar a definição de uma estratégia ou 
de uma proposta de intervenção na paisagem (Fig.13). Em função do contexto, do propósito em 
questão e da escala de intervenção, tal avaliação poderá incluir diferentes objetivos, nomeadamente:

a)	 avaliação do carácter da paisagem;
b)	 avaliação da percepção da paisagem por parte dos seus utilizadores; 
c)	 avaliação das dinâmicas da paisagem ao longo do tempo;
d)	 avaliação das funcionalidades atuais e potenciais;
e)	 avaliação das vulnerabilidades naturais e antrópicas;
f)	 avaliação do estado de conservação do capital natural;
g)	 avaliação do estado de conservação do património construído e cultural;
h)	 avaliação dos serviços dos ecossistemas;
i)	 avaliação do contexto institucional.

Na maioria dos casos, admitimos que se justifique combinar mais do que uma dimensão de avaliação, 
o que pressupõe o recurso a diferentes metodologias e abordagens, evidenciando, mais uma vez, a 
perspetiva interdisciplinar de um estudo de paisagem. 

Na Fig.14, com base na avaliação da paisagem efetuada para a gestão de uma área ardida, neste caso 
partindo da avaliação do carácter da paisagem, exemplifica-se o modo como se pode definir o diagnóstico 
estratégico e recolher informação junto dos atores locais para a formulação de uma visão participada 
para a paisagem do futuro. 

O estabelecimento destas componentes, partindo de unidades de paisagem homogéneas e não da área 
de intervenção como um todo indiferenciado, permite um maior aprofundamento do conhecimento 
da paisagem que deverá traduzir-se em propostas de intervenção mais ajustadas ao carácter de cada 
unidade (Fig. 14).
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a) Avaliação do caráter da paisagem

Em que consiste
A avaliação do caráter da paisagem é uma avaliação objetiva, de cariz técnico-científico que envolve, 
pelo menos três momentos: (i) identificação e descrição dos principais componentes da paisagem; (ii) 
interpretação da paisagem com base na interação que resulta entre os seus principais componentes 
e (iii) identificação de unidades de paisagem, ou de unidades de gestão da paisagem, com base num 
determinado padrão específico, traduzido no carácter da paisagem que lhe confere identidade própria.

Definem-se Unidades de Gestão da Paisagem (UGP) que permitem, para além da avaliação do carácter 
da paisagem, atender ao modo como são geridas pelos respetivos atores e instituições que sobre elas 
decidem.
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Fig. 13 – Posicionamento da avaliação da paisagem como base de um diagnóstico estratégico e de uma visão prospetiva 
participada na definição de uma estratégia de paisagem no âmbito municipal.
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Como se aplica
Esta avaliação implica a seleção de informação cartográfica, estatística, bibliográfica ou fotográfica 
relativa a variáveis físicas, biológicas e humanas como:

•	 Quadro geológico;
•	 Clima;
•	 Morfologia/relevo;
•	 Sistemas hídricos;
•	 Solos;
•	 Flora e fauna;
•	 Uso do solo e sua dinâmica;
•	 Tipologia de edificado;
•	 Valores patrimoniais;
•	 Sistemas viários;
•	 Outros elementos relevantes
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Fig.14 - Exemplos sintéticos da avaliação da paisagem, diagnóstico estratégico e visão participada a partir de
reuniões com grupos de atores por área temática.
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UGP1
 

Relevo dominado por

 

formações sianíticas,  com a
altitude entre os 700 e os 900m,

 

precipitação média superior a

 

3000m,  agricultura tradicional 
em sucalcos, alternada com

 

mosaico florestal de pinheiros e
eucaliptos, alguns sobreiros  e

 

soutos.  Sítio de Interesse para a
Conservação da  biodiversidade, 
hotspot de espéces vegetais 
endémicas.. Produtos

 

tradicionais. Excelência cénica.

O abandono do mosaico-
agroflorestal, o envelhecimento
da população e a perda

 

demográfica conduziram à

 

transformação do uso do solo

 

que passou a ser dominado por
 matas de eucalipto. Os 
sistemas de condução de água
dos ‘canteiros’ encontram-se
degradados, condicionando a
sua multifuncionalidade.

 

- A paisagem envolvente à sede de

 

concelho tem que ser gerida de modo a 
tornar-se mais atrativa para o turismo
- A gestão da água deve passar pela

 

despoluição de alguns dos cursos que

 

recebem efluentes não tratados
- É importante a limpeza dos sistemas de

 

levadas para regar os canteiros, que no 
passado eram de telha aberta e eram 
geridos por um sistema de comporta, 
que concediam o acesso em horários 
determinados
- É necessário proteger os aglomerados e

 

as casas isoladas do risco de incêndio.

UGP2 Setor mais elevado da bacia 
hidrográfica que se desenvolve 
em anfiteatro sobre o atântico. 
Predominância de solos litólicos
ocupados maioritariamente por
matas de eucaliptos e matos.

 

Galerias ripícolas relativamente
bem conformadas. e linhas de
água com interesse para

 

ictiofauna.
Habitações dispersas, com

 

população residente

 

maioritariamente estrangeira 
que gere unidades de turismo

 

rural. 

A ocupação florestal
apresenta um elevado risco
de incêndio, tornando o uso
do solo um fator crítico de
mudança. A presença de água
determina positivamente a

 

ocurrência de biodiversidade
que, associada a uma

 

heterogeneidade morfológica
e exposição adequada das
encostas, pode desempenhar
a função de refúgio climático.

 

O solo, a água e a

 

biodiversidade são fatores
críticos na recuperação das
áreas ardidas.

- Instalar um mosaico-agro-florestal-
natural que reduza o risco de incêndio e 
aumente a resiliência
- Organizar o sector produtivo e aprender
a trabalhar em rede
- Promover a interação entre o sector
agrícola e o sector hoteleiro
- Trazer o litoral a consumir no interior e

 

levar os produtos do interior a serem

 

consumidos no litoral



 A integração da informação recolhida poderá ser feita por peritagem ou com base em geoprocessamento. 
Ambos os procedimentos carecem de uma abordagem interdisciplinar e de uma validação no terreno.

Esta metodologia deverá ter em consideração o contexto territorial em questão, o objetivo a que se 
destina e a escala de análise estabelecida. O resultado da sua aplicação traduz-se numa carta de unidades 
de paisagem, cuja representação gráfica deverá sugerir um limite flexível e não rígido. 

Para que serve
Para além de permitir aprofundar o conhecimento relativo à área de intervenção, permite integrar a 
componente da paisagem nas fases de análise e diagnóstico de estudos, planos, programas ou projetos 
em que a paisagem tenha uma relevância estratégica. 

Cada vez mais, se entendermos a paisagem como um sistema sócio-ecológico, tal como sugerido 
no ponto 3.2, para além de identificar e caracterizar a paisagem neste tipo de unidades, é também 
importante conhecer os fluxos que entre elas se estabelecem, isto é, as trocas de materiais, de recursos, 
de energia, de mercadorias e de pessoas. Este conhecimento importa para melhor compreender a 
relação entre a oferta de capital natural disponível e a procura destes mesmos recursos por parte do 
sistema humano e das suas diversas necessidades económicas, sociais e culturais, conhecimento esse 
relevante para a gestão do território e da paisagem. 
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Fig. 15 – Exemplos de Unidades de Paisagem a diferentes escalas, da nacional à sub-local. 



b) Avaliação da percepção da paisagem por parte dos seus utilizadores

Em que consiste
Trata-se da recolha de conhecimento acerca das vivências, expectativas e necessidades por parte dos 
grupos mais relevantes da população que utilizam e fruem dessa paisagem. 

É normal que diferentes grupos de utilizadores, e até diferentes utilizadores num mesmo grupo, 
estabeleçam diversos tipos de interação com a paisagem, seja por via da atividade que nela desempenham, 
pela identidade cultural que com ela estabelecem ou do fator de atratividade que conduziu a uma 
eventual visitação, por exemplo. 

Este conhecimento, de natureza mais subjetiva, deverá ser considerado a par do conhecimento mais 
objectivável referido na alínea anterior. 

Como se aplica
Esta consulta é normalmente feita recorrendo a metodologias próprias das ciências sociais, como 
entrevistas, questionários ou inquéritos, por amostragem, que deverão corresponder a um nível aceitável 
de representatividade do total da população envolvida. 

Importa começar por efetuar um mapeamento de atores, identificando os grupos mais representativos a 
quem a análise deverá ser dirigida (e.g. agricultores, residentes, empresários, turistas, etc...).

Para que serve
Esta avaliação é particularmente relevante para conhecer as necessidades e expectativas da população 
em relação à paisagem desejada. 

Pode ainda ser útil na prossecução de um processo participativo e colaborativo de modo a que a proposta 
de intervenção na paisagem possa merecer bom acolhimento e adesão na fase de implementação.  

Tal informação é ainda necessária para a definição do modelo de gestão e de governança. 

c) Avaliação das dinâmicas da paisagem ao longo do tempo

Em que consiste
Esta avaliação baseia-se na análise das principais fatores de transformação que decorreram num 
determinado horizonte temporal, na identificação desses momentos críticos e dos fundamentos que 
conduziram à mudança. 

Poderá estar associada às transformações do uso do solo, às dinâmicas demográficas ou económicas ou 
à ocorrência de fenómenos naturais, antrópicos ou políticos que tenham influenciado significativamente 
a paisagem.

Como se aplica
Esta análise baseia-se em técnicas de análise geográfica e decorre da comparação de elementos 
cartográficos, estatísticos e documentais que permitam comparar indicadores de mudança como o 
uso do solo, as dinâmicas sócio-demográficas, económicas ou outras. Traduz-se em cartas, quadros ou 
gráficos em que seja possível estabelecer essa análise evolutiva ao longo do período estudado. 

50



Para que serve
A compreensão da trajetória de mudança poderá apoiar a projeção no tempo de uma dada proposta ou 
uma cenarização mais detalhada que seja passível de ser considerada no processo participativo.

d) Avaliação das funcionalidades atuais e potenciais

Em que consiste
Trata-se da identificação das tipologias de funções e sub-funções desempenhadas por uma dada 
paisagem, como são exemplo as funções Regulação, Habitat, Produção, Informação e Suporte (Fig.16).  
Tal avaliação é realizada, normalmente, para cada unidade de paisagem.

Como se aplica
Esta abordagem decorre de uma avaliação pericial em que são atribuídos valores relativos a cada uma 
das funções ou sub-funções por unidade de paisagem. 

Os resultados obtidos com este exercício  permitem identificar quais as funções mais desempenhadas em 
cada unidade de paisagem e as unidades de paisagem que asseguram uma maior multifuncionalidade 
no conjunto da área em questão. É possível fazer-se a análise relativamente à situação atual e potencial 
(Fig. 16). 

Para que serve
Esta avaliação é útil para compreender o modo como poderemos, através de uma proposta de gestão 
da paisagem, reorientar ou potenciar determinado tipo de funções que possam ter potencial de virem 
a ser desempenhadas ou que possam ser corrigidas certas disfuncionalidades, quando comparamos as 
funções atuais com as potenciais, de acordo com os recursos e dinâmicas em presença. 

A sua aplicação é relevante para a definição dos objetivos de qualidade de paisagem e poderá fundamentar 
algumas das medidas de gestão.  

e) Avaliação das vulnerabilidades naturais e antrópicas

Em que consiste 
Num contexto de adaptação às alterações climáticas e necessidade de redução de riscos decorrentes de 
vulnerabilidades naturais ou antrópicas, a sua avaliação deverá ser considerada, já que a gestão da 
paisagem terá que cumprir com tais objetivos. 

São exemplos a avaliação do risco de desertificação, de sismos, o efeito das ondas de calor, etc.. tanto 
em meio rural como urbano. 

Como se aplica
Esta avaliação incide sobre um âmbito bastante específico do conhecimento, muito associado às ciências 
geofísicas, sendo esta uma das disciplinas a integrar em matéria de avaliação da paisagem, sempre que 
sejam identificadas situações de risco.

Para que serve
Esta informação deverá ser considerada no âmbito da análise e diagnóstico, na definição de objetivos de 
qualidade de paisagem e na componente da gestão. Serve para prevenir, minorar e mitigar riscos e para 
prever soluções de adaptação a vulnerabilidades que ponham em risco pessoas e bens. 
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Fig. 16 – Exemplo de matriz de avaliação pericial da multifuncionalidade da paisagem e representação gráfica das funções 
desempenhadas numa unidade de paisagem e do potencial de funções a considerar no futuro para efeitos de gestão. 



É particularmente útil para a definição de normas e condicionantes na fase da proposta e da implementação 
de programas, planos, ou projetos de paisagem.

f) Avaliação do estado de conservação do capital natural1

Em que consiste
Esta avaliação baseia-se na inventariação e distribuição dos fatores físicos e da biodiversidade, a partir da 
qual é avaliado o estado de conservação das componentes do capital natural, nomeadamente no que 
se refere à integridade ecológica e à eventual fragmentação da paisagem, entendendo-se por capital 
natural o valor dos recursos naturais na perspetiva da produção de um produto ou serviço ecossistémico. 

Como se aplica
O capital natural é a base para o fornecimento dos serviços dos ecossistemas através dos quais se 
podem satisfazer necessidades ambientais ou humanas. 
A avaliação do seu estado de conservação implica a combinação de diversas metodologias próprias das 
ciências do ambiente, desde a geologia, hidrologia,  à biologia.

Para que serve 
Esta avaliação é relevante, tanto em contexto rural como urbano, para que a gestão da paisagem possa 
responder também aos desafios da conservação e do restauro de recursos como o solo, a água e a 
biodiversidade. 

A espacialização do capital natural e dos serviços dos ecossistemas permite identificar os pontos chave 
onde a gestão da paisagem deverá assegurar o potencial para a prestação de tais serviços à sociedade. 

g) Avaliação do estado de conservação do património construído e cultural

Em que consiste
Uma vez que a paisagem é o resultado da interação entre os fatores naturais e humanos ao longo do 
tempo, é necessário ter em conta a avaliação do estado de conservação do património material e 
imaterial, já que contribuem para a qualidade e identidade da paisagem local. 

Como se aplica
Partindo da inventariação dos elementos ou conjuntos patrimoniais, importa definir indicadores para a 
avaliação e monitorização do seu estado de conservação e estabelecer o quão possam ser relevantes  
para a conservação, recuperação ou valorização. Esta avaliação poderá estar a cargo de arquitetos, 
historiadores ou antropólogos.

Para que serve
Esta avaliação é relevante sempre que a proposta de gestão da paisagem integre a intervenção no 
âmbito patrimonial e poderá ser considerada na definição de objetivos de qualidade da paisagem, na 
fase de proposta, na implementação e na monitorização.

1 Valorizar o capital natural significa reconhecer que os valores e recursos naturais são fonte de matérias-primas e bens essenciais e que os 
ecossistemas naturais prestam serviços fundamentais para a qualidade de vida das pessoas, para a geração de riqueza e, portanto, para o 
desenvolvimento económico e social. Este reconhecimento passa por considerar a importância de três recursos fundamentais e estratégicos 
para a promoção da qualidade de vida e a geração de riqueza: a água, o solo e a biodiversidade, os quais determinam a aptidão do território 
para produzir bens e serviços e condicionam os modelos de uso e ocupação do solo. O ordenamento do território necessitará de assegurar a 
integridade destes recursos e a sua gestão sustentável, tendo em conta o seu valor ambiental, social e económico. (PNPOT, 2019).
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h) Avaliação dos serviços dos ecossistemas

Em que consiste
TRata-se da identificação dos serviços de ecossistemas mais relevantes para a gestão da paisagem, o 
que decorre da avaliação do estado de conservação do capital natural referido em h) e a sua posterior 
valoração, enquanto serviço, que não tendo valor de mercado, poderá ser essencial para o bem-estar 
humano, de que é exemplo a disponibilidade de água em termos quantitativos e qualitativos. 

Como se aplica
A sua análise pode organizar-se de acordo com diferentes grupos: provisão, regulação, suporte e cultura. 

À semelhança da avaliação da multifuncionalidade da paisagem também esta metodologia pode passar 
por uma análise pericial em que é feita a categorização de cada serviço de ecossistema prestado, 
normalmente de acordo com uma escala de 1 a 5, com base em cada tipologia de capital natural na relação 
estabelecida, por exemplo, com o uso do solo, caso seja esta a variável que se constitua determinante 
para o fornecimento do serviço de ecossistema (Fig. 17). 

Os resultados obtidos desta matriz poderão ser categorizados e passíveis de ser espacializados (Fig. 17). 
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CAPITAL NATURAL PAISAGEM TOTAL
                       SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS Quantidade Qualidade Alimento Pastagem/fenagem Floresta de produção Floresta de Proteção Conservação solo Fauna Flora Nature based Tourism

Classes de Ocupação do Solo (COS 2015)     
Agricultura com espaços naturais e semi-naturais 4 4 4 0 0 0 4 4 2 4 26
Culturas temporárias de sequeiro e regadio 3 3 5 0 0 0 3 3 2 2 21
Cursos de água 5 5 1 0 0 0 0 5 4 5 25
Equipamentos culturais e outras zonas históricas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4
Espaços descobertos ou com pouca vegetação 1 2 0 0 0 0 1 2 1 2 9
Florestas de castanheiro 4 4 3 0 5 4 4 3 2 4 33
Florestas de espécies invasoras 2 3 0 0 1 0 4 1 1 2 14
Florestas de eucalipto 1 1 0 0 5 0 1 1 1 0 10
Florestas de outras folhosas 4 4 2 3 4 5 4 4 4 4 38
Florestas de pinheiro bravo 3 3 0 0 4 2 2 2 1 1 18
Florestas de pinheiro manso 3 3 2 0 4 4 3 3 2 3 27
Florestas de sobreiro 4 4 2 0 5 5 4 4 4 5 37
Matos 4 4 3 0 0 0 5 4 4 3 27
Oceano 5 5 5 0 0 0 0 5 3 5 28
Pastagens permanentes 4 3 0 5 0 0 4 3 4 3 26
Planos de água 4 2 2 0 0 0 0 3 1 3 15
Sistemas agro-florestais de sobreiro 4 4 4 3 4 4 4 3 4 3 37
Sistemas culturais e parcelares complexos 3 2 5 3 0 0 3 3 2 3 24
Vegetação herbácea natural 4 4 1 3 0 0 4 3 4 3 26

TOTAL 62 60 39 17 32 24 50 56 46 59

ÁGUA SOLO BIODIVERSIDADE

Fig. 17 – Exemplo de análise pericial da avaliação dos serviços dos ecossistemas e respetiva espacialização.
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Através da combinação de diversas metodologias próprias das ciências económicas é possível definir um 
valor que a sociedade estará disposta a pagar pelo fornecimento do serviço ecossistémico relativamente 
a outra atividade económica que se considera não ter viabilidade.

Para que serve
Esta avaliação será tão mais relevante se considerarmos a perspetiva da remuneração dos serviços dos 
ecossistemas que justifiquem um apoio financeiro para que a gestão da paisagem possa assegurar o 
fornecimento deste tipo de serviços à sociedade.

i) Avaliação do contexto institucional 

Em que consiste
Consiste na compreensão do sistema de tomada de decisão e do modelo de governação inerente à 
gestão do território e da paisagem. 

Como se aplica
Tal avaliação poderá implicar um mapeamento de atores e a identificação das interações que daí 
decorrem, de que possam resultar práticas de parcerias, partilha de conhecimento e responsabilidades, 
etc. Esta é uma matéria que tem enquadramento no âmbito das metodologias das ciências sociais. 

Para que serve
Serve para identificar onde deverá o modelo de tomada de decisão ser revisto de modo a definir o 
modelo de governância adequado à implementação eficiente da proposta de gestão da paisagem.

	 4.2 Objetivos de Qualidade de Paisagem

Os Objetivos de Qualidade de Paisagem (OQP) são definidos pela CEP como “a formulação pelas 
autoridades públicas competentes para uma paisagem específica, das aspirações das populações 
relativamente às características paisagísticas do seu quadro de vida”, tal como referido em 2.1., de onde 
se inferem, pelo menos três aspetos: (i) que sejam definidos e assumidos pelos órgãos de decisão; (ii) 
que reflitam as necessidades e expectativas por parte das populações, o que, por sua vez, subentende 
que as mesmas sejam envolvidas na sua definição e (iii) que devam assumir um papel relevante no 
estabelecimento de uma visão estratégica para o território no sentido de acrescentar qualidade ao 
quadro de vida.

Estes objetivos constituem-se, assim, como uma componente central da metodologia de definição de 
uma estratégia de paisagem, já que se posicionam como a interface entre os resultados da avaliação da 
paisagem, enquanto análise/diagnóstico, o estabelecimento de uma visão estratégica participada, que se 
possa constituir como base para um exercício de cenarização da paisagem desejada. 

No caso de um IGT de âmbito municipal, os OQP deverão ser integrados na definição do modelo territorial. 
No caso de uma estratégia de paisagem, os OQP deverão constituir-se como o ponto de partida para o 
desenho da paisagem e subsequentes  medidas de gestão (Fig. 18). 

De alguma forma, em qualquer dos casos, são os OQP que intermedeiam a paisagem que temos e 
a paisagem que ambicionamos. A sua implementação através de um programa de ação implica, 
necessariamente, que sejam estabelecidos compromissos e partilhada a responsabilidades por parte dos 
atores que tenham a cargo a sua concretização.



Os OQP deverão ser definidos, num primeiro momento para a área de intervenção, como objetivos 
gerais de qualidade da paisagem e, num segundo momento, como objetivos específicos de 
qualidade da paisagem para cada uma das unidades de paisagem. 

No primeiro caso, deverão ser tidos em conta os objetivos estratégicos que constem dos instrumentos 
de gestão territorial de ordem superior que se encontrem em vigor, cumprindo com o princípio de 
subsidiariedade, assegurando que a paisagem seja integrada ao mesmo nível que outras abordagens 
sectoriais, ou constituindo-se como forma de integração destas. 

Deverão ainda ser tidos em consideração os fatores críticos de mudança para o território em questão. 
A avaliação das dinâmicas da paisagem, referida no ponto anterior, tem aqui uma especial utilidade, 
já que permite relacionar o diagnóstico com uma visão prospetiva. Sabendo o que foi crítico para a 
transformação que decorreu na paisagem num dado quadro temporal, poderão identificar-se os fatores 
determinantes para a mudança que se pretende no futuro. 
Para além disso, a identificação dos fatores estratégicos e críticos para a mudança deverão integrar 
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Fig. 18 – Posicionamento dos Objetivos de Qualidade de Paisagem como interface entre a
avaliação da paisagem e o desenho de paisagem na definição de uma estratégia

de paisagem no âmbito municipal.
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Fig. 19 – Fatores a considerar na definição de 
Objetivos de Qualidade de Paisagem, tanto 

gerais como específicos. 
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tanto uma avaliação técnica, que decorre do conhecimento especializado das diversas componentes da 
paisagem, traduzido na avaliação do seu caráter, como do resultado da avaliação da percepção dessa 
mesma paisagem e dos fatores de mudança por parte da população e dos seus representantes eleitos.

A título de exemplo, se a gestão de um determinado território está fortemente dependente da 
disponibilidade de água e se a sua escassez e uso insustentável influenciou sobremaneira as transformações 
da paisagem decorridas nas últimas décadas, os OQP deverão direcionar a gestão futura no sentido de 
uma gestão mais eficiente do recurso água o que, por sua vez, terá repercussões na definição dos usos 
do solo, de acordo com a sua aptidão, nas soluções de armazenamento e de retenção e no consumo 
responsável que venha a ser feito do recurso. 

Por outro lado, se em contexto urbano a escassez de espaços verdes acessíveis não satisfizer as 
necessidades da população em termos de bem estar físico, psíquico e social, os OQP deverão prever 
soluções que respondam ao aumento da oferta desta tipologia de espaços em função das necessidades 
específicas da população em questão. 

Assim, da formulação dos OQP deverão derivar as principais opções para o desenho da paisagem e, por 
sua vez, as tipologias de medidas de gestão a ser preconizadas para a sua concretização, o que implica, 
por vezes, recorrer a soluções inovadoras, já que a resposta a muitos dos fatores críticos de mudança 
com que nos deparamos na atualidade exigem também novas respostas em termos de gestão. 

São disso exemplo a adaptação às alterações climáticas, a necessidade de fixação de carbono, a 
economia circular ou a gestão de áreas em declínio demográfico, entre tantos outros.
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Unidade de Gestão
da Paisagem

(exemplo)

Objetivos de Qualidade da Paisagem
(exemplo)

UGP1  Qualificação da paisagem na perspetiva do turismo e recreio

Valorização da água superficial e subterranea identificando locais de fruição  para 
recreio

Restauro ecológico das áreas ardidas tendo por base a reconversão do eucalipto num
 

mosaico agro-florestal-natural 

Gestão florestal adequada das áreas com aptidão para floresta de eucalipto

Recuperação da paisagem de sucalcos (canteiros) com novas culturas que sirvam  
a economia de proximidade à escala regional, promovam o ecoturismo e a 
conservação da biodiversidade

Restabelecimento da conectividade ecológica

Proteção das unidades de turismo do risco de incêndio

UGP2 Qualificação da paisagem não ardida de acordo com mosaico agro-florestal-natural

Recuperação do solo com potencial elevado de perda de solo

Restauro ecológico das áreas ardidas tendo por base a reconversão do eucalipto num

 

mosaico florestal de produção e proteção

Gestão florestal adequada das áreas com aptidão para floresta de eucalipto

Restabelecimento da conectividade ecológica

Promoção do turismo ecológico

Fig. 20- Exemplo da formulação de Objetivos de Qualidade de Paisagem
por unidade de gestão da paisagem. 



Se prosseguirmos as tipologias de ação recomendadas pela CEP, diferenciando as medidas de gestão, de 
proteção e de ordenamento da paisagem, descritas em 2.1, os OQP deverão ser formulados de modo a 
estabelecer o que se pretende alcançar com cada uma destas formas de gestão, concretizadas através de 
tipologias de medidas de gestão em cada unidade de paisagem. 

Também a dimensão institucional deverá ser atendida na formulação dos OQP, tendo em conta  
o contexto das instituições que estarão a cargo da implementação da estratégia de paisagem. Não 
se justifica definir OQP demasiado ambiciosos quando não estejam reunidas as condições técnicas, 
financeiras ou políticas para a sua implementação. A avaliação do contexto institucional que consta do 
ponto anterior tem, precisamente, o intuído de apoiar a formulação dos OQP neste âmbito. 
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Fig. 21- Posicionamento da fase de programação da gestão da paisagem, incluindo o desenho e a definição das medidas de 
gestão numa estratégia de paisagem no âmbito municipal.
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 	 4.3 Programação para a gestão da paisagem

A fase de programação para a intervenção na paisagem permite-nos transitar de um nível estratégico 
para um nível operacional. Partindo do princípio que até aqui a metodologia prosseguida nos conduziu 
à definição do que pretendemos para a paisagem futura, trata-se agora de definir o que fazer para 
conseguirmos alcançar os OQP. 

A programação para a gestão da paisagem coloca-se, assim, ao nível do desenho da paisagem e da 
definição das medidas e respetivas ações a implementar numa perspetiva de espacialização (Fig. 
21). 

A metodologia para esta fase deverá começar por definir as principais estruturas e sistemas que definirão 
o desenho da paisagem, como tradução gráfica dos OQP fazendo uso de toda a informação tratada na 
fase de avaliação da paisagem, do diagnóstico estratégico e da visão participada para a paisagem. Uma 
vez estabelecidos quais os  principais sistemas e estruturas que deverão ser considerados em termos de 
proposta será dado lugar à definição das medidas de gestão (Fig. 21). 

Tais sistemas e estruturas fundamentais à gestão da paisagem são essenciais na identificação das 
tipologias de medidas mais adequadas ao contexto territorial em questão e à avaliação da paisagem 
efetuada na fase anterior. Se forem prosseguidas as propostas da CEP, será possível diferenciar entre 
medidas de proteção, medidas de gestão e medidas de ordenamento, tal como definido em 2.1. 

FIGURA OBJETIVO LAYERS DE INFORMAÇÃO PRIORIDADE DE GESTÂO
Clima (atual e futuro)
Orientação de encostas
Heterogeneidade morfológica
Habitats prioritários Natura 2000
Potencial muito elevado para Serviços de 
Ecossistema
Áreas de máxima infiltração em solos 
mediterrâneos 
RAN + solos halomórficos
Vegetação natural potencial (valor elevado e 
muito elevado)
Erosão potencial baixa ou muito baixa
Corredores de conectividade prioritários
Potencial muito elevado para Serviços de 
Ecossistema 
Áreas ardidas com vegetação potencial elevada 
e muito elevada
Erosão potencial alto, muito alto e extremo
Corredores de conectividade prioritários
Eucalipto em solos com potencial risco de 
erosão alto, muito alto e extremo
Eucalipto em área de máxima infiltração 
Eucalipto em RAN
Eucalipto em corredor ecológico
Eucalipto em refúgio climático

Correção da aptidão do solo 
relativamente ao uso atual

INFRAESTRUTURA VERDE E GESTÃO AMBIENTAL PARTILHADA

Ações de conservação

Ações de restauro

Ações de reconversão 
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Fig. 22 – Exemplo da definição de OQP, dos layers de informação resultantes da avaliação da paisagem com vista à 
identificação de tipologias de medidas de gestão e sua respetiva espacialização.



No essencial, as primeiras identificarão as soluções para conservar recursos e valores de elevado 
interesse para a paisagem, as segundas irão no sentido de harmonizar usos numa perspetiva de 
sustentabilidade e a terceira de reorganizar ou reinventar usos que necessitem ser revistos para 
melhor responder às problemáticas atuais do território.

Como exemplo, para as medidas de proteção deveremos considerar essencialmente os resultados da 
avaliação do estado de conservação da biodiversidade, do capital natural e do património, para as medidas 
de gestão deveremos atender inevitavelmente aos resultados da avaliação das dinâmicas da paisagem, 
das suas funcionalidades, dos serviços dos ecossistemas que podem prestar, muito relacionadas com a 
ocupação do solo, e para as medidas de ordenamento será necessário atender à avaliação da percepção 
da paisagem, das suas mudanças e das expectativas por parte dos diferentes atores locais.  

Contudo, outras tipologias poderão ser estabelecidas, caso se adeqúem melhor ao modelo territorial 
e à visão previamente definidos, como por exemplo, medidas de recuperação, de reconversão, de 
reabilitação, de dinamização, entre outras.
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Fig. 23 – Exemplo de desenho da paisagem com base na espacialização das tipologias de medidas de gestão da Fig. 22 
(Refúgios climáticos, Ações de conservação, Ações

de recuperação, Ações de reconversão) em cada unidade de paisagem.



Importa, assim, que para cada uma das tipologias de medidas sejam tidos em conta os layers de 
informação tratados na fase de avaliação da paisagem de acordo com os fatores determinantes que 
importa considerar para a sua gestão (Fig. 22). 

A integração destes layers de informação num sistema de informação geográfica permite obter a 
espacialização dos OQP passando a indicar a localização das ações de gestão a implementar em cada 
unidade de paisagem (Fig. 22). 

Este é o ponto de partida para o desenho da paisagem, que permitirá implementar a proposta de 
gestão em colaboração com os seus atores (Fig. 23). 

Esta proposta, caso seja definida no âmbito de um IGT de âmbito municipal, deverá ter tradução nas 
Plantas de Ordenamento e de Condicionantes, bem como no próprio Regulamento. 

Por vezes, as propostas de gestão da paisagem definem apenas um conjunto de medidas, não chegando 
a definir o território onde a sua aplicação deverá ocorrer, o que pode, naturalmente, comprometer a sua 
exequibilidade. 
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Fig. 24 – Exemplo da espacialização das tipologias de medidas de gestão da Fig. 22 (Refúgios climáticos, Ações de 
conservação, Ações de recuperação, Ações de reconversão)



A importância de definir medidas e ações para cada uma das unidades de paisagem,  ancoradas em 
OQP, que por sua vez já refletem as características fundamentais da paisagem e da sua gestão atual e 
integram a visão e ambição para a paisagem futura, é permitir melhores condições de exequibilidade e 
de efetividade da estratégia de paisagem ou do instrumento de gestão territorial no âmbito do qual as 
medidas estejam enquadradas.

De modo a que estas medidas reúnam condições de implementação, importa enquadrar cada tipologia 
de ação em soluções de política, sendo previsível a necessidade de contemplar uma diversidade de 
instrumentos, nomeadamente de financiamento, em que possam ser integradas as várias medidas. 

Esta diversidade de soluções foi designada por policy mix na Fig. 21 referindo-se tanto a instrumentos 
de política sectorial como de oportunidades de financiamento que possam ser relevantes para a 
implementação do programa de ação. 

	 4.4 Co-gestão da Paisagem

Chegamos, assim, à fase da implementação da estratégia de paisagem, onde se incluem o conjunto 
de ações que é necessário assegurar para que uma determinada proposta possa ter efeito positivo sobre 
o território.

Evidencia-se o sentido prático desta atuação no âmbito da gestão do território e da gestão da 
paisagem, tendo a primeira enquadramento na aplicação da Lei de bases gerais da política pública de 
solos, de ordenamento do território e urbanismo (Lei 31/2014 de 30 de maio) e a segunda à que emana 
da CEP (2005), da PNAP (2015) e do PNPOT (2019).

Pressupõe-se também que o capital social como forma de agregação da capacidade de decisão 
dos diferentes atores, públicos ou privados, individuais ou coletivos, é de crucial importância para a 
prossecução dos objetivos estabelecidos por uma estratégia de paisagem, esteja ela integrada no IGT de 
âmbito municipal ou em outro âmbito. 

Pretende-se, assim, caminhar para uma perspetiva de gestão partilhada da paisagem, ou co-gestão 
da paisagem, entendida como a gestão local que inclui ações tomadas por indivíduos, grupos ou 
redes de atores, com várias motivações e níveis de capacitação, para proteger, cuidar ou usar com 
responsabilidade a sua própria paisagem na busca de resultados ambientais e/ou sociais e/ou 
económicos em diversos contextos sócio-ecológicos.

A coordenação deste processo de co-gestão pressupõe a aplicação de um modelo de governança que 
deverá garantir a execução de compromissos por parte do quadro institucional definido (Fig. 25).

Existem já alguns projetos inovadores que atendem a esta dimensão de gestão e permitem considerar 
compromissos que assumem diversas configurações. Referem-se, a título de exemplo, o plano de gestão 
da área protegida regional das Serras do Porto, o projeto da gestão de baldios pela associação Montis, 
ou o projeto TerraSeixe – Gestão Ambiental Partilhada no sudoeste de Portugal, que se encontra descrito 
no capítulo 5. 

Seja qual for o modelo de gestão da paisagem a preconizar, chama-se a atenção para a necessidade 
de prever uma estrutura operacional de gestão que permita assegurar uma boa articulação entre os 
OQP, as medidas e ações de gestão e o modelo de governança tido como adequado à implementação 
da estratégia (Fig. 26). 
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Sem tal estrutura, por simples e flexível que seja, qualquer estratégia poderá ser de difícil implementação. 
As principais funções que esta estrutura poderá desempenhar incluem a capacidade de reunir e gerir 
conhecimento, a capacidade de comunicação, quer junto dos atores que estejam envolvidos na proposta 
em questão, quer junto das audiências que seja relevante alcançar para colocar os âmbitos prioritários da 
estratégia de paisagem na agenda política local e regional. 

Caberá ainda a esta estrutura coordenar a atuação em função dos objetivos e normas estabelecidos 
por outros instrumentos de gestão do território ou de política sectorial, assim como orientar e 
apoiar tecnicamente a aplicação do programa de gestão por parte de proprietários, agricultores, 
empreendedores, nomeadamente na perspetiva da gestão económica e na identificação de ferramentas 
de apoio financeiro inerentes à prática de gestão, que muitas vezes pressupõem um acompanhamento ao 
longo do tempo, para além da fase de instalação, seja de culturas agrícolas ou florestais, de equipamento 
da mais diversa ordem ou da dinamização de outro tipo de atividades económicas.  
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Fig. 25 - Posicionamento da fase de implementação da proposta de gestão da paisagem, incluindo os compromissos para a 
co-gestão e o estabelecimento de

um modelo de governança.
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Poderá ainda caber nas funções desta estrutura operacional de gestão a recolha periódica de informação 
que permita assegurar a monitorização e a avaliação da implementação da estratégia de paisagem. 
Também a formação e a capacitação devem ser competências desta estrutura.

Idealmente, tal estrutura deverá reunir competências técnicas muito específicas, que cubram uma 
interdisciplinaridade adequada a cada um dos casos, e ser coordenadas por um grupo de entidades que 
estejam comprometidas política, técnica e financeiramente, permitindo garantir as condições básicas que 
a equipa que constitua a dita estrutura operacional possa ampliar em termos de capacidade de atuação 
e de angariação de fundos complementares. 

	 4.5 Avaliação e monitorização da gestão da paisagem

A avaliação e monitorização da gestão da paisagem é reconhecida como essencial, não só para a 
quantificação dos resultados obtidos num dado período de tempo, como para a disponibilização de 
informação que alimente permanentemente um processo de retroação, de aprendizagem e de apoio à 
decisão. 

Existem diversas metodologias que respondem a esta necessidade, devendo existir em cada situação, a 
preocupação de as ajustar aos âmbitos de avaliação e dos indicadores a considerar.

Uma das metodologias que mais facilmente se adequa a diversos contextos territoriais é a que pressupõe 
três momentos de avaliação: ex-ante, como situação de referência, à data do início da implementação 
da estratégia de paisagem, on-going, no decurso da sua implementação, com a periodicidade que se 
considere adequada e ex-post, posterior à implementação da estratégia com vista à avaliação dos seus 
impactos sobre a paisagem.  
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Fig. 26 – Exemplo da relevância da constituição de uma Estrutura Operacional de Gestão como um aspeto central da Gestão 
Ambiental Partilhada ou da Co-gestão da Paisagem. 



No geral, poderão ser consideradas 6 dimensões de avaliação da gestão da paisagem, sem prejuízo 
de que possam ser reduzidas ou aumentadas sempre que se justifique:

-	 Ambiental 

-	 Cultural/Patrimonial

-	 Percepção/Informação

-	 Territorial

-	 Económico

-	 Institucional
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Fig. 27 - Posicionamento da fase de monitorização e avaliação da paisagem e do território que deve ser comum a qualquer 
estratégia ou instrumento de gestão no âmbito municipal.
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Partindo destas 6 dimensões, a avaliação será feita com base num modelo Pressure-State-Response  
(PSR), em que ‘P’ corresponde aos indicadores de Pressão, que permitem quantificar as atividades 
humanas que exerçam pressão ou degradação sobre a qualidade do ambiente ou da paisagem, ‘S’ 
corresponde aos indicadores do estado de conservação que permitem avaliar os vários recursos naturais 
ou culturais relativamente a uma situação de referência, e em que ‘R’ corresponde aos indicadores de 
resposta dada pelas instituições para resolver ou minimizar os impactos previamente identificados. 

Espera-se que estas respostas possam, assim, contribuir efetivamente para a redução das pressões 
exercidas sobre os recursos ao longo do tempo, contribuindo para a qualidade da paisagem.

Podemos, assim, verificar que estas dimensões de avaliação permitem fazer uso dos resultados da 
primeira fase da metodologia deste guia, a avaliação da paisagem que, por sua vez, se constituem 
como elementos fundamentais para a definição dos indicadores, em particular do primeiro momento de 
avaliação e monitorização da gestão da paisagem, a avaliação ex-ante. 
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Fig. 28 - Modelo de avaliação PSR e o seu ciclo de retroativo ao longo do tempo.
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Como por várias vezes referido, a proposta metodológica para a elaboração de estratégias de paisagem 
no âmbito municipal, apresentada neste documento, deverá ser entendida de forma aberta e flexível, 
dando lugar a outras possibilidades e opções que melhor se possam adequar aos contextos territoriais, 
aos objetivos das propostas e às escalas de atuação. 

Como exemplos dos muito projetos e iniciativas que se enquadram neste espírito, trazem-se para este 
último capítulo dez exemplos de abordagens à paisagem no âmbito municipal que pretendem ilustrar 
uma considerável diversidade temática que tem em conta a paisagem e que se espera poderem inspirar 
tantos outros, capazes de acrescentarem qualidade ao território em todos os municípios do país. 

São eles: Alterações climáticas e outras vulnerabilidades territoriais; Planeamento urbano; Planeamento 
agrícola e florestal; Planeamento do sistema alimentar; Redes de conectividade ecológica; Serviços dos 
ecossistemas; Património construído e cultural; Recreio e Turismo; Observatórios de Paisagem; Educação 
para a paisagem.

	 5.1 Alterações climáticas e outras vulnerabilidades territoriais

Abordagem à paisagem: Alterações climáticas e outras vulnerabilidades territoriais

Nome da iniciativa: Estratégia de Sustentabilidade Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 
Odemira (EMAAC)

Concelho(s): Odemira
Fundamento e contexto: O município de Odemira considera as alterações climáticas como um dos 
desafios mais importantes do século XXI. A adoção desta Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas (EMAAC) pretende promover, em todo o território municipal, uma resposta coerente às 
múltiplas problemáticas relacionadas com as alterações climáticas e colocar o município na linha da 
frente a nível nacional, no que diz respeito a estas matérias. 

As projeções climáticas para o município de Odemira apontam, entre outras alterações, para uma 
potencial diminuição da precipitação total anual e para um potencial aumento das temperaturas, em 
particular das máximas entre a primavera e o outono. É projetado, ainda, um aumento da frequência de 
ondas de calor e de eventos de precipitação intensa ou muito intensa. Apesar das incertezas relacionadas 
com os efeitos locais, a projeção de uma continuada subida do nível médio do mar poderá́ criar novos 
desafios nas zonas costeiras do município. 

Principais iniciativas: Pela diversidade e riqueza paisagística do município, reconhecida pelos espaços 
com estatuto de proteção (Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina e Sítios Natura 2000, 
num total de mais de 50% da sua área) incluem-se diversas opções que poderão convergir na qualificação 
da paisagem, de onde se destaca a síntese de opção ‘Valorizar habitats de suporte à biodiversidade 
incluindo a valorização e diversificação dos espaços naturais, florestais e agro-silvo-pastoris, promovendo 
a redução da vulnerabilidade produtiva do sector primário, a inversão do processo de desertificação, a 
prevenção de incêndios e a eficácia no seu combate assim como o aumento da capacidade de infiltração 
de água no solo e a redução da erosão hídrica (ex.: criar e manter corredores ecológicos, florestar, limpar 
florestas, valorizar galerias rupícolas, manter e criar aceiros, valorizar e criar bacias de retenção e de 
armazenamento de água superficial, tais como, albufeiras, charcas e açudes).

Principais resultados: O processo participativo para a implementação da EMAAC identificou a temática 
da Identidade Territorial associada à Paisagem e aos Produtos locais como muito relevante na visão 
partilhada de futuro, estando o município a preparar as condições para a elaboração de uma estratégia 
intermunicipal de paisagem, em colaboração com os municípios de Sines e de Aljezur, que poderá 
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envolver a integração de outros territórios na região que partilhem a mesma identidade, de modo 
não só a facilitar a adaptação às alterações climáticas, como a melhor integrar a gestão dos espaços 
protegidos nos instrumentos de gestão territorial onde a qualificação da paisagem e do território deverá 
ser assumida como uma questão estratégica. 

Mais informação: https://www.cm-odemira.pt/uploads/document/file/10089/EMAAC_Odemira_c_
anexos_set16.pdf

Outros exemplos: An assessment of the impacts of climate change on Scottish landscapes 
and their contribution to quality of life (https://www.nature.scot/sites/default/files/2017-08/
Publication%202012%20-%20SNH%20Commissioned%20Report%20488%20-%20An%20
assessment%20of%20the%20impacts%20of%20climate%20change%20on%20Scottish%20l-
andscapes%20and%20their%20contribution%20to%20quality%20of%20life%20-%20Final%20
report%20-%20reduced%20size.pdf) 
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	 5.2 Planeamento urbano

Abordagem à paisagem: Planeamento urbano

Nome da iniciativa: Revisão do Plano Diretor Municipal de Braga

Concelho(s): Braga

Fundamento e contexto: O PDM de Braga foi revisto e publicado em outubro de 2015, Aviso 11741/2015, 
e encontra-se abrangido pela norma temporária do artigo 199º do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, que obriga à adaptação dos planos municipais de ordenamento do território aos 
novos conceitos de solo urbano e de solo rústico até 13 de julho de 2020.

O cumprimento desta obrigatoriedade legal, num curto espaço de tempo, possibilitou a oportunidade 
de se revisitar e se reorientar a percepção do concelho em função da metodologia para qualificação 
das paisagens, entendendo-se este processo / metodologia como um meio de aperfeiçoamento das 
disposições do PDM em vigor.

Principais iniciativas: A delimitação das unidades de paisagem e suas subunidades consistiu num 
processo de tentativa e erro, com múltiplos aperfeiçoamentos, em paralelo com a caracterização das 
mesmas e da análise multifuncional de cada subunidade. Para não se perder a visão global do concelho 
foi adotada a escala 1/30.000, e confrontadas diversas cartas temáticas com várias visitas de campo.

Para a caracterização de cada unidade e subunidade de paisagem foram considerados os vários 
componentes do território – morfologia / ocupação do solo / flora e fauna / rede viária / património 
arquitectónico e arqueológico / sistemas produtivos com valor patrimonial / outras expressões da 
atividade humana – tendo em conta, simultaneamente, aspetos particulares que distingue cada uma, 
como identidade, raridade, coerência de usos, riscos / ameaças e disfunções, em função do quadro 
temporal a da percepção sensorial dos elementos da equipa.

Principais resultados: Com o intuito de melhor ilustrar todo o percurso da metodologia inerente às 
unidades de paisagem, o relatório supracitado aponta já uma visão para cada unidade de paisagem, e 
exemplos de objetivos de qualidade paisagística e de medidas de proteção, gestão e ordenamento da 
paisagem.

É, contudo, em paralelo com a elaboração da proposta de plano que nos encontramos a concretizar 
os referidos objetivos de qualidade paisagística e de medidas de proteção, gestão e ordenamento da 
paisagem, num esforço de conciliação e integração dos conteúdos daqui resultantes nos documentos 
de apresentação obrigatória do plano, nomeadamente na Estratégia de Desenvolvimento Territorial, no 
Regulamento, e no Programa de Execução e Financiamento.

Mais informação: A proposta de delimitação das unidades e subunidades de paisagem, foi apresentada 
no “Relatório de delimitação de unidades de paisagem”, documento que integrou a proposta de 
deliberação de início do procedimento de revisão do plano, conjuntamente com os termos de referência 
e o relatório de estado do ordenamento do território. Foi divulgada nas sessões de esclarecimento e 
disponibilizada para consulta em http://pdmbraga.cm-braga.pt/index.php/consulta-publica .
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	 5.3 Planeamento agrícola e florestal

Abordagem à paisagem: Planeamento agrícola e florestal

Nome da iniciativa: Programa de Reordenamento e Gestão da Paisagem das Serras de Monchique e 
Silves 

Concelho(s): Monchique e Silves 

Fundamento e contexto: Após o incêndio de agosto de 2018 foi definido o programa1 que tem 
como objetivo a recuperação de infraestruturas e equipamentos essenciais à reposição do normal 
funcionamento da vida das populações. Nele se inclui o programa de reordenamento e gestão, com o 
objetivo de desenhar a futura paisagem e o modelo de construção de uma nova economia das Serras 
de Monchique e Silves, focando-se em 4 grandes áreas temáticas, que se configuram como eixos 
estratégicos: (i) as características biofísicas do território e as potencialidades produtivas dos solos; (ii) o 
equilíbrio do ciclo hidrológico nas componentes de maximização da infiltração e de recarga de aquíferos, 
redução do escoamento superficial, de gestão das disponibilidades hídricas e da adaptação às mudanças 
climáticas; (iii) a redução da severidade do efeito do fogo, com base na gestão das continuidades e 
interfaces de ocupação do solo e na constituição de mosaicos culturais geridos na perspetiva espacial e 
temporal, contribuindo para a minimização de outras vulnerabilidades e riscos (erosão, desertificação, 
perda de biodiversidades etc.) e (iv) a valoração e valorização dos produtos de mercado e dos serviços 
dos ecossistemas que definem a identidade da Serra, permitindo a sua promoção diferenciada.

Principais iniciativas: A área de intervenção, com cerca de 45 000 hectares, foi considerada como 
transição sócio-ecológica e referencial de uma nova economia dos territórios rurais de baixa densidade, 
que valoriza o capital natural, os serviços dos ecossistemas e a aptidão dos solos, que promove a 
resiliência ao fogo e às alterações climáticas e que estimula a economia de proximidade, como resultado 
de um processo participado de base local que reforça a cultura territorial e a capacidade empreendedora 
dos atores.

A valorização do território através do desenho de paisagem parte da definição de um modelo 
territorial que orienta a definição de Unidades de Gestão da Paisagem. O estabelecimento de uma 
visão participada para a paisagem conduz à definição de  Objetivos de Qualidade Paisagística, a 
partir dos quais se evolui para o desenho da paisagem com base em estruturas fundamentais e no 
potencial de fornecimento de serviços de ecossistemas, a implementar numa lógica de co-gestão, para 
o que é fundamental um modelo de governança e uma a estrutura operacional de gestão.

Principais resultados: Em curso

1 Despacho nº 8934 – A/2018 de 21 de setembro
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	 5.4 Planeamento do sistema alimentar

Abordagem à paisagem: Planeamento do sistema alimentar

Nome da iniciativa: Revisão do Plano Diretor Municipal de Sobral de Monte Agraço

Concelho(s): Sobral de Monte Agraço

Fundamento e contexto: A importância da alimentação e a origem da proveniência de alimentos 
na sociedade contemporânea criam necessidades de desenvolvimento de abordagens inovadoras no 
sentido de garantir a quantidade e qualidade do provimento alimentar com base em sistemas alimentares 
sustentáveis e resilientes. 

Considera-se que o planeamento do sistema alimentar (produção, transformação, distribuição, consumo 
e resíduos), permite responder a questões de desenvolvimento local, já que é possível integrar aspetos 
económicos, ambientais, sociais e territoriais. 

A revisão do PDM contempla a integração da paisagem através da identificação de unidades de 
gestão territorial e respetivos objetivos de qualidade paisagística, no âmbito dos quais é considerado o 
planeamento do sistema alimentar. 

Principais iniciativas: De acordo com o que é produzido em termos alimentares no município e com 
as necessidades alimentares médias da população, é estabelecido o objetivo estratégico de assegurar 
uma dada percentagem de provimento alimentar com base na aptidão biofísica do território e com o 
modelo de economia de proximidade que se pretender estabelecer como pilar do desenvolvimento local, 
objetivo para que o sistema alimentar pode ter um papel fundamental. 

As áreas de produção serão contempladas na Estrutura Ecológica Municipal, como áreas multifuncionais, 
e as restantes componentes do sistema que constem da proposta (e.g. equipamentos de transformação, 
distribuição e consumo alimentar) serão considerados nas Plantas de Ordenamento e Condicionantes 
bem como no próprio regulamento do PDM.

Principais resultados: Considera-se esta uma abordagem inovadora quanto à articulação entre a gestão 
do território, a qualificação da paisagem e o desenvolvimento local. 

Mais informação: Em curso
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	 5.5 Redes de conectividade ecológica

Abordagem à paisagem: Redes de conectividade ecológica

Nome da iniciativa: Estrutura Verde de Lisboa

Concelho(s): Lisboa

Fundamento e contexto: O PDM de Lisboa, aprovado em 2012, constitui a base territorial e o macro-
programa para a estrutura verde de Lisboa. A estrutura verde é um elemento fundamental da qualidade 
da paisagem urbana e a sua implementação é feita através de soluções baseadas na natureza (NBS – 
Nature Based Solutions), definidas como “ações para proteger, gerir e restaurar ecossistemas naturais 
ou urbanos, que respondam aos desafios da sociedade de forma eficaz e adaptativa, proporcionando 
simultaneamente bem-estar humano e benefícios à biodiversidade”.

A monitorização da execução da estrutura verde remete para o REOT (Relatório do Estado do 
Ordenamento do Território) e para o PALBL (Plano de Ação Local da Biodiversidade de Lisboa).  

Principais iniciativas: Para além do PALBL, em sobreposição com a implementação da estrutura de 
corredores verdes concorrem outros programas sectoriais em vigor para a implementação da estrutura 
verde, como sejam:

•	 Programa de adaptação climática, incluindo o Plano de Drenagem
•	 Programa de mitigação climática, com destaque para as medidas de fecho de ciclo de carbono e 

poupança hídrica
•	 Rede Ciclável

Principais resultados: Pretende-se a redução do número de cheias e da área afetada, o aumento das 
condições de adaptação redução dos efeitos da onda de calor, o aumento da resiliência a fenómenos 
climáticos extremos, assegurar o uso eficiente da água na gestão dos espaços verdes urbanos e a 
redução dos consumos energéticos associados à mobilidade sustentável. Esta estratégia esteve na base 
da atribuição do título Lisboa Capital Verde Europeia 2020.

Mais informação: http://www.cm-lisboa.pt/viver/ambiente/corredores-verdes
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	 5.6 Serviços dos ecossistemas

Abordagem à paisagem: Serviços dos ecossistemas

Nome da iniciativa: TerraSeixe – Gestão Ambiental Partilhada no Sudoeste de Portugal

Concelho(s): Aljezur, Monchique e Odemira

Fundamento e contexto: O projeto TerraSeixe é uma iniciativa do GEOTA – Grupo de Estudos de 
Ordenamento do Território e Ambiente, cujo principal objetivo é apresentar soluções de gestão do 
território como resposta às alterações climáticas, às ameaças à biodiversidade e ao despovoamento das 
áreas rurais.

A Bacia Hidrográfica da ribeira de Seixe (BHRS) constitui-se como um caso piloto, enquanto unidade 
territorial, numa abordagem intermunicipal e inter-regional.

Trata-se de uma área com cerca de 25 000 hectares, dos quais 93% apresentam um estatuto de 
proteção, que inclui o Sítio Natura 2000 de Monchique e o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina. A ocupação do solo inclui 44% de eucalipto e a estrutura fundiária distribui-se por 3850 
prédios rústicos. Entre 2003 e 2018 a área foi varrida por violentos incêndios com impactos ambientais 
e económicos significativos, à semelhança do que sucedeu em muitas outras áreas do país, agravando o 
despovoamento e a desertificação física.

Inverter esta tendência implica repensar o modo de atuação das políticas públicas neste território e definir 
um novo modelo de gestão que permita promover a conectividade ecológica, aumentar a resiliência ao 
fogo e às alterações climáticas, estimulando uma economia agrícola, florestal e turística de proximidade 
onde os serviços dos ecossistemas deverão ser entendidos numa lógica de remuneração e de criação de 
novos mercados.

Principais iniciativas: Definição de uma infraestrutura verde que promova a conectividade ecológica, 
aumente a resiliência em relação a riscos como o fogo e a desertificação e crie uma economia agrícola, 
florestal e turística de proximidade onde os serviços dos ecossistemas deverão ser entendidos numa lógica 
de remuneração e na criação de novos mercados;  definição de uma rede de percursos de ecoturismo 
e definição de um modelo de gestão que inclui três tipologias de ação: conservação, recuperação e 
reconversão. 
 
Principais resultados: A visão estabelecida através de um processo participativo que define que ‘A Bacia 
Hidrográfica da Ribeira de Seixe, em 2040, será gerida tendo em vista uma transição sócio-ecológica, 
com base num modelo de ordenamento do território resiliente ao fogo e às alterações climáticas,  onde 
a distribuição dos usos de produção e de conservação se traduzam num mosaico cultural diversificado, 
de uso agro-florestal-natural, a que estará associada a atividade ecoturística, assente num processo 
de desenvolvimento local que privilegie a economia de proximidade.’ e o modelo de gestão encontra-
se a ser implementado com o apoio das câmaras municipais e diversas fontes de financiamento, com 
destaque para o apoio da Raynair no âmbito do mercado de carbono.

Mais informação: http://www.terraseixe.org
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	 5.7 Património construído e cultural

Abordagem à paisagem: Património construído e cultural

Nome da iniciativa: Aldeias de Xisto - Cerdeira 

Concelho(s): Lousã

Fundamento e contexto: A Cerdeira é uma das 27 aldeias de xisto enquadrada num projeto cujo objetivo 
é o da  preservação e a promoção da paisagem cultural, a valorização do património arquitectónico 
construído, a dinamização do tecido socioeconómico e a renovação das artes e ofícios. 

O programa foi pensado e planeado em colaboração com os municípios, visando criar uma marca no 
território partindo da forte identidade de um conjunto de povoações e inovando nos métodos e na 
forma de o requalificar.

A recuperação da aldeia da Cerdeira é um excelente exemplo que resulta da qualidade da intervenção no 
património construído, cultural e paisagístico traduzida num programa de oferta turística diferenciada a 
nível nacional e internacional.

Principais iniciativas: A Cerdeira é hoje um local de criação artística, através de residências artísticas, 
da realização de workshops de formação e de pequenas experiências criativas, em suma, um lugar para 
retiros criativos., de bem-estar, tirando partido da sua riqueza natural, do silêncio e de todas equipamentos 
criados para que isso fosse possível: os alojamentos, a Cada das Artes , os ateliers, a Biblioteca, a Galeria , 
o Forno comunitário , o Café da Videira. Anualmente (julho), o festival «Elementos à Solta – Art meets 
Nature», que reúne criadores contemporâneos de diferentes áreas e transforma a aldeia numa galeria de 
arte ao ar livre.

Principais resultados: O projeto reúne uma diversidade de componentes perfeitamente articuladas 
respondendo simultaneamente à conservação e recuperação do património edificado, cultural e 
paisagístico, que se converte numa atração turística, respondendo às necessidades de desenvolvimento 
local. 

Mais informação: www.cerdeirahomeforcreativity.com
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	 5.8 Recreio e Turismo

Abordagem à paisagem: Recreio e Turismo 

Nome da iniciativa: Museu da Paisagem

Concelho(s): Digital

Fundamento e contexto: O Museu da Paisagem (MdP) é um museu com sede digital dedicado à 
paisagem. Surge no contexto da sensibilização e educação para uma cidadania paisagística que, tal 
como a própria paisagem, terão de resultar de um processo contínuo e coletivo. Este processo quer-se 
plural e não assegurado por uma só voz, uma vez que é uma responsabilidade de todos os protagonistas 
da esfera pública. É neste contexto que surge esta proposta de mediação museológica como eixo de 
valorização, proteção e construção de paisagens sustentáveis.
O MdP tem como missão contribuir para a formação de uma cidadania paisagística, procurando despertar 
o sentido crítico e participativo de todos os cidadãos.

Principais iniciativas: O MdP, enquanto plataforma participativa e geradora de conhecimento, 
representações e diálogos sobre a paisagem, cria importantes desafios do ponto de vista curatorial. 
Pretende-se que este museu digital possibilite um aprofundamento do conhecimento, das percepções 
e dos afetos relacionados com a paisagem, através de uma concepção cuidadosa do modo como os 
seus elementos são mostrados, da representação de diferentes temas e experiências dos lugares e das 
condições subjacentes à interação do público com a plataforma.

Principais resultados: O Mdp disponibiliza informação que facilita a interpretação da paisagem e a 
sua fruição in situ através de diferentes formatos e conteúdos informativos como exposições, filmes, 
roadmaps que apoiam qualquer explorador de paisagens.  

Mais informação: https://museudapaisagem.pt/Servico_educativo/
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	 5.9 Observatórios de Paisagem

Abordagem à paisagem: Observatórios de Paisagem

Nome da iniciativa: Observatório da Paisagem Protegida das Serras do Socorro e Archeira

Concelho(s): Torres Vedras

Fundamento e contexto: O Observatório de Paisagem da Paisagem Protegida Local das Serras do Socorro 
e Archeira (PPLSSA) é uma estrutura de apoio à área protegida, classificada em 2012, nomeadamente nas 
dimensões do conhecimento da paisagem e do território, da sua gestão, da educação, da participação 
pública, da avaliação e da dinamização cultural e económica desta paisagem de Torres Vedras. 

À semelhança de outros observatórios de paisagem na Europa, esta estrutura pretende ser um importante 
contributo para a implementação de políticas públicas como a PNAP ou de compromissos internacionais 
como a CEP. 

Pretende-se que o Observatório da PPLSSA, em funcionamento desde 2016, reúna estas várias valências 
e se constitua como um polo agregador para a partilha de conhecimento, para a dinamização cultural e 
sócio-territorial numa perspetiva de desenvolvimento sustentável.

Principais iniciativas: Através de uma metodologia de avaliação da paisagem baseada em 30 indicadores 
em 6 âmbitos diferentes (Ambiente, Cultura e Património, Informação e Educação, Gestão do Território, 
Economia e Dinâmica Institucional), o principal objetivo do observatório de paisagem é o de avaliar 
as iniciativas que permitam alcançar os objetivos subjacentes à criação da PPLSSA, monitorizando as 
iniciativas de conservação dos valores naturais e culturais, a evolução da atratividade turística e recreativa, 
a viabilização das atividades agro-florestais, tendo em vista a qualificação da paisagem e do quadro de 
vida dos seus habitantes e utilizadores. 

Principais resultados: A avaliação e monitorização da PPLSSA que estabelece o quadro de referência 
para a sua gestão é feita com base num modelo Pressure-State-Response (PSR) que reúne 30 indicadores, 
agrupados em seis dimensões (Ambiente, Cultura e Património, Informação e Educação, Gestão do 
Território, Economia e Dinâmica Institucional). Com base na informação recolhida anual ou bianualmente 
para alimentar este modelo, é produzida e disponibilizada informação que permite apoiar as decisões 
sobre a gestão da área protegida e alimentar um processo de aprendizagem e participação constante.

Mais informação: http://www.cm-tvedras.pt/turismo/visitar/paisagem-protegida/#observatorio_da_
paisagem

Outros exemplos nacionais: https://www.paredesdecoura.pt/pessoas/ambiente/observatorio/
https://www.observatoriodepaisagemfcup.com
https://opc-paisagem.pt/observatorio/

Outros exemplos internacionais:
https://areeweb.polito.it/LOD/who.htm
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	 5.10 Educação para a paisagem

Abordagem à paisagem: Educação para a Paisagem

Nome da iniciativa: Sistema de Informação e Gestão da Paisagem dos Açores (SIAGPA)

Concelho(s): Região Autónoma dos Açores

Fundamento e contexto: O SIAGPA foi desenvolvido tendo por base dois objetivos essenciais que 
possibilitassem a disponibilização da informação atualizada relativa à Paisagem dos Açores com a 
incorporação das orientações da CEP. 

O primeiro objetivo consistiu na necessidade de definição de orientações para a implementação da CEP 
aos Açores, com vista à proteção, gestão e ordenamento da paisagem açoriana, enquanto o segundo, 
indissociado do primeiro, teve como intuito a revisão do ‘Livro das Paisagens do Açores – caracterização 
e identificação das paisagens dos Açores’ publicado em 2005 no sentido de se proceder à atualização da 
informação. 

Na sequência do trabalho desenvolvido, importa destacar que através da publicação da Resolução nº 
135/2018 de 10 de dezembro, os Açores passaram a ser a única região do país com a definição de 
Objetivos de Qualidade de Paisagem e de Orientações para a sua Gestão definidos em cumprimento com 
a CEP, à escala regional, com vista à promoção da proteção, ordenamento e gestão ativa e integrada da 
Paisagem dos Açores.

Principais iniciativas: Disponibilização dos conteúdos relativos à identificação e caracterização da 
paisagem açoriana para o público em geral e da metodologia para a implementação da CEP para um 
público técnico mais especializado.

Principais resultados: Importância estratégica da paisagem na gestão do território de que resultou a 
atribuição do Prémio Nacional de Paisagem na primeira (2012) e segunda (2018) edições. 

Mais informação: http://ot.azores.gov.pt/SIAGPA.aspx

Outros exemplos: http://www.catpaisatge.net/esp/catalegs.php
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Anexos



I | CEP
Convenção Europeia da Paisagem

II | PNAP 
Política Nacional de Arquitetura e Paisagem

III | PNPOT
Programa Nacional da Politica de
Ordenamento do Território – Medida 1.4
[Agenda para o Território]
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III. PNPOT
Programa Nacional da Politica de 

Ordenamento do Território
Medida 1.4 [Agenda para o Território]
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As Medidas de Política concorrem para os Desafios Territoriais

DESAFIOS TERRITORIAIS

MEDIDAS DE AÇÃO DO DOMÍNIO AMBIENTAL
1.1 1.2 1.3 1.4 1.5 1.6 1.7 1.8 1.9

Gerir o 
recurso água 
num clima em 

mudança 

Valorizar o 
recurso solo e 
combater o 

seu 
desperdício

Afirmar a 
biodiversidad
e como um 

ativo 
territorial

Valorizar o 
território 

através da 
paisagem

Planear e 
gerir de 
forma 

integrada os 
recursos 

geológicos e 
mineiros 

Ordenar e 
revitalizar os 
territórios da 

floresta 

Prevenir 
riscos e 

adaptar o 
território às 
alterações 
climáticas 

Valorizar o 
litoral e 

aumentar a 
sua resiliência

Qualificar o 
ambiente 

urbano e o 
espaço 
público

1.1 Valorizar o capital natural

1.2 Promover a eficiência do metabolimo regional e 
urbano

1.3 Aumentar a resiliência socio-ecológica

2.1
Afirmar as metrópoles e as principais cidades como 
motores de internacionalização e de 
competitividade externa

2.2 Reforçar a cooperação interurbana e rural-urbana 
como fator de coesão interna

2.3 Promover a qualidade urbana

3.1
Aumentar a atratividade populacional, a inclusão 
social, e reforçar o acesso aos serviços de interesse 
geral

3.2
Dinamizar os potenciais locais e regionais e o 
desenvolvimento rural face à dinâmica de 
globalização

3.3 Promover o desenvolvimento transfronteiriço

4.1 Otimizar as infraestruturas ambientais e a 
conetividade ecológica

4.2 Reforçar e integrar redes de acessibilidade e de 
mobilidade

4.3 Dinamizar redes digitais

5.1 Reforçar a descentralização de competências e a 
cooperação intersectorial e multinível

5.2 Promover redes colaborativas de base territorial

5.3 Aumentar a cultura territorial
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Medida 1.4
TÍTULO: Valorizar o território através da paisagem
ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 2.2; 2.3; 3.2; 3.3; 4.1; 4.2; 5.2; 5.3

1. DESCRIÇÃO DA MEDIDA	

JUSTIFICAÇÃO DA MEDIDA  
A paisagem e a arquitetura constituem expressão da identidade histórica e da cultura coletivas e contribuem 
fortemente para o desenvolvimento do país, designadamente em termos de sustentabilidade ambiental, 
económica, social e cultural. A paisagem resulta da constante interação entre o Homem e a Natureza ao longo 
do tempo e reflete opções de uso e de aproveitamento do solo incentivadas pelas políticas agrícola e florestal e 
de ordenamento do território e urbanismo, as quais condicionam, direcionam e propiciam a transformação das 
paisagens.
A qualidade da paisagem e da arquitetura, em meio urbano e rural, é fundamental para o desenvolvimento 
sustentável e harmonioso dos territórios e para qualidade de vida dos cidadãos. Portugal apresenta um longo 
historial de reconhecimento do valor da paisagem e da sua ligação ao ordenamento do território, todavia, não 
existe ainda uma prática generalizada e sistemática de consideração da paisagem nos instrumentos de gestão 
territorial e de incorporação dos seus valores na gestão urbanística e territorial, nem uma plena integração destes 
valores no ordenamento e gestão agrícola e florestal.
As décadas de acentuado e acelerado processo de urbanização e infraestruturação em contexto de deficiente 
planeamento e gestão, não asseguraram uma transformação territorial guiada por princípios de valorização 
paisagística e levaram à disseminação de elementos edificados de fraca qualidade arquitetónica e de deficiente 
integração e à fragmentação e degradação de paisagens. Também a rápida concentração da população nos 
grandes centros urbanos e o abandono das atividades tradicionais rurais levaram à emergência de algumas 
paisagens desqualificadas marcadas pelo abandono da agricultura com a expansão e sem gestão dos matos e 
florestas e por situações de urbanização e edificação em áreas desadequadas.
A adoção de usos agrícolas e florestais adequados são essenciais para a qualificação da paisagem rural e para a sua 
transformação harmoniosa, contribuindo decisivamente para a redução da carga combustível que, tal como tem 
sido identificado, se encontra na base do problema dos incêndios. Por outro lado, o ordenamento das paisagens 
urbanas e periurbanas, pelo papel que desempenham e pela susceptibilidade às dinâmicas demográficas a que 
estão sujeitas, configurarão, nas próximas décadas, uma questão especialmente crítica.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Esta medida aponta a necessidade de novas abordagens territoriais, no sentido de promover a qualidade da 
paisagem rural, urbana e periurbana, incentivando a preservação, a salvaguarda e a valorização do património 
arquitetónico, arqueológico e paisagístico, aumentando a consciência cívica sobre o valor cultural das paisagens 
e da arquitetura, e estimulando a participação dos cidadãos, das organizações e dos diferentes interesses 
socioeconómicos em processos de conservação e valorização do património.
Estas abordagens passam prioritariamente pela integração de objetivos de qualificação da paisagem nos planos 
territoriais e nos instrumentos de financiamento das políticas agrícolas e florestal, bem como pela promoção de 
iniciativas de educação, sensibilização e envolvimento dos cidadãos nas matérias de paisagem e do ordenamento 
do território.
Visa-se prosseguir os princípios orientadores de implementação da Convenção da Paisagem e da PNAP, fazendo 
da salvaguarda e valorização da arquitetura e da paisagem desígnios nacionais para a qualidade de vida e para 
o desenvolvimento sustentável do País; Pretende-se: Construir hoje o património de Amanhã atendendo que a 
paisagem é evolutiva e viva; garantir a proteção de paisagens reconhecidas e valorizadas e uma gestão evolutiva 
qualificada das paisagens em geral, reforçando a identidade regional e local; Assegurar a inovação urbana e do 
desenvolvimento rural; valorizar os produtos locais diferenciados e de qualidade e incentivar projetos educacionais, 
de sensibilização e de envolvimento das populações locais na caracterização da paisagem e no estabelecimento 
de critérios de qualidade paisagística, incrementando o sentido de pertença, de identidade e de responsabilidade 
dos indivíduos perante a comunidade e o território.

D1
Domínio
Natural
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OBJETIVOS OPERACIONAIS
1.Proteger e valorizar o património natural, cultural, arquitetónico e paisagístico. 
2.Integrar as preocupações de salvaguarda e valorização da paisagem nos instrumentos de gestão do território e 
de avaliação ambiental e nas práticas de gestão urbanística, bem como nos instrumentos de política setorial em 
particular agrícola, florestal e de infraestruturas.
3.Incorporar nos instrumentos de financiamento da agricultura, floresta, conservação da natureza e infraestruturas 
critérios de elegibilidade e de prioridade que promovam a salvaguarda da qualidade da paisagem.
4.Promover a recuperação e a diversidade paisagística, a reutilização e a reabilitação do património edificado 
abandonado ou degradado.
5.Promover a paisagem como recurso para a geração de emprego, promoção do turismo e da economia em 
geral.
6.Valorizar o património natural e cultural e a arquitetura e a paisagem no âmbito de estratégias de 
internacionalização da economia portuguesa e de projeção de territórios regionais e locais.
7.Promover o conhecimento, a compreensão e a educação para a arquitetura e a paisagem.
8. Garantir a avaliação e a monitorização das transformações da paisagem a nível nacional e regional, especialmente 
nas áreas onde as dinâmicas se verifiquem de forma mais rápida e acentuada. 

2. RESPONSABILIDADES DE CONCRETIZAÇÃO

ENTIDADES ENVOLVIDAS
Entidades de 
Coordenação

DGT; CAAP; DGADR; ICNF; 
Regiões Autónomas

Principais
Parceiros

CCDR; Rede de Parceiros PNPAP; 
DGCP; Municípios

RELAÇÃO COM REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS E OPERACIONAIS NACIONAIS
Politica Nacional de Arquitetura e Paisagem; Estratégia Cidades Sustentáveis 2020; Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e Biodiversidade (2030); Estratégia Nacional para o Turismo 2027; PAC 2014-2020; 
Plano Estratégico PAC pós2020; Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020); 
Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira; Estratégia Nacional para a Energia 2020; Estratégia 
Nacional para as Florestas; Estratégia Nacional de Educação Ambiental; Nova Geração de Políticas de Habitação; 
Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas; Plano Nacional da Água; Programa Nacional para a Coesão 
Territorial

3. MONITORIZAÇÃO

EFEITOS ESPERADOS: 
- Valorização dos sistemas agroflorestais de sobreiro e azinho promotores da multifuncionalidade e demais
florestação arbórea de interesse para a conservação da natureza
- Aumento do coberto vegetal autóctone em zonas de montanha;
- Aumento da identidade cultural nacional regional e local;
- Aumento da atratividade turística dos territórios rurais;
- Qualificação da paisagem urbana e periurbana pelo aproveitamento e/ou reconversão dos espaços abandonados
e desqualificados;
- Reabilitação do património cultural e arquitetónico em espaço urbano e rural;
- Aumento do conhecimento e da cultura paisagística e territorial

INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO
- Fragmentação da paisagem, por concelho (DGT)
- Variação de áreas agrícolas e de enquadramento em espaços urbanos e periurbanos, por concelho (DGT)
- Peso da superfície de sistemas agrícolas de suporte à biodiversidade apoiados na SAU, por concelho 
(Recenseamento Agrícola)
- Superfície ocupada por sistemas agroflorestais de sobreiro e azinho, por concelho (DGT/COS)
- Superfície ocupada com vegetação arbórea com interesse para a conservação da natureza, por concelho (DGT/
COS)
- Superfície ocupada por monocultura de eucalipto e pinheiro bravo, por concelho (DGT/COS) 
- Variação dos espaços urbanos e periurbanos abandonados, por concelho (CCDR)
- Variação do coberto vegetal em áreas de montanha, por concelho (DGT/COS)
- N.º de PDM com medidas de qualificação, salvaguarda e gestão da paisagem, por concelho (CCDR)
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L I S T A  D E  A B R E V I A T U R A S  E  S I G L A S
CEP – Convenção Europeia da Paisagem

DGOTDU – Direção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano

DGT – Direção Geral do Território

IGT - Instrumento de Gestão Territorial

PNAP – Política Nacional de Arquitetura e Paisagem

PDM – Plano Diretor Municipal
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PMOT – Programa Municipal de Ordenamento do Território

OQP – Objetivos de Qualidade da Paisagem 
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